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PREÇOS
A S S I G N A T U R A S

Stu E5TAMWLHA
Por um .............................................

Por tres ...........  8Í000

A tuIso por folha............................. Í1040
Aimmicios, por linha....................  Í060

A  correspondência official da capital de- T C  ser dirigida ao escriptorio do D iakio d b  L i s b o a ,  na imprensa nacional, aonde igual­
mente se deve remetter,/ranca dtporte, a 
correspondência das províncias, assim co­
mo os periódicos que trocarem com o D iabio 
s s  L isboa.

Annunciam-se todas as publicações lit- 
terarias, de que se receberem dois exem­
plares.

Anno 1860-N u m ero  87 Tcrfa-feira 17 de Aliril
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FOLHA OFFICIAL DO GOVERNO PORTUGUEZ

PREÇOS
A S S I G N A T U R A S

eO M  B IX A IIP IL B Á

Por um anno...................................  12|000
Por seis mezes.................................  6íi600
Por tres mezes.................................  8Í1600

Communicados e correspondências, 
por lin h a...................................... ^060

A  correspondência das províncias, assim 
a oíllcial como a particular, ou seja para 
realisar assiguaturas da folha, ou pai-a a 
publicação de editacs, annuncios o 
municados, deve vir acompanha'^ • m- 
portaucia das assígnaturas ou do pre da& 
publicações pedidas, sem o que nao se Ibo 
dará destino. Os annuncios serão dirigidos 
á loja da venda do D iabio db L isboa, rua 
Augusta n.*‘ 224 e 226.

Suas Magestades e Suas Altezas passam sem novidade em sua importante saude.
PAKTE OFFlCiiVL

JMIXISTEIUO DOS XEGOCIOS DO RELVO
DIRECÇÃO GERAL DE ISSTRUCÇiO PUULICA 

3.* Repartiçuo
Tendo subido á minha real presença a represen­

tação, cm que a camara municipal de Freixo de Fs- 
pada á Cinta, no districto administrativo de Bragan­
ça, pede a creação de uma cadeira de ensino pri­
mário para o sexo feminino na villa d’aquelle no­
me, offereccndo-se a dar casa e a necessária mobí­
lia para assento c exercício da mesma escola;

Attendendo a que pelo competente processo, or-

ganfsado na conformidade da portaria do ministério 
do reino, de 17 de outubro de 1859, se mostra que 
é urgente a fundação da cadeira pedida, visto que 
nao lia uma so d este ensino cm todo o concelho, e 
as escolas de meninas mais próximas acham-se si­
tuadas a quatro e cinco léguas do município;

Considerando que também se prova pelo dito pro­
cesso que a população aproximada da viUa de Frei­
xo de Espada á Cinta é superior a 2:000 almas, e 
que podem concorrer á escola até oitenta creanças 
do sexo feminino;

Conformando-me cora o parecer exarado na con­
sulta do conselho geral de instrucção publica, de 17 
do corrente raez; e

Usando das auctorisaçSes conferidas ao governo 
pelo artigo 40.® do decreto cora saneção legislativa 
de 20 de setembro de 1844, e pela lei do orçamento 
geral do estado:

Hei por bem crear uma cadeira de instrucção pri­

maria para o sexo feminino na villa do Freixo de 
Espada á Cinta; devendo porém não se abrir con­
curso para o seu provimento sem que' o governador 
civil do districto de Bragança faça previamente ve­
rificar pelo respectivo administrador do concelho se 
a casa e raobilia oífcrecidas para a escola satisfa­
zem cabalraente ao fim para que são destinadas.

O ministro e secretario d’estado dos negocios do 
reino assim o tenha entendido e faça executar. Paço 
das Necessidades, em 31 de mai’ço de 1860.=REI. 
=Antunio Maria de Pereira de Mello.

1.* R e p a r t i ç ã o

Sua Magestade El-Rei considerando que é de ins­
tante necessidade providenciar para que, por meio 
de uma estatística exacta, se possa entrar no inteiro 
conhecimento do estado em que se acham entre nós 
a litteratura e a arte dramatica; e attendendo a que

Theatro de... Mez de... de 486...

PIK ECTO BES
E

EMPlíEZAKIOS

ARTISTAS

MOUES

Sua Magestade El-Rei, querendo que sejam pos­
tos em pratica todos os meios que tragam em re­
sultado 0 desenvolvimento e progresso da littera­
tura dramatica entre nós; e considerando que, alem 
de qualquer distineção, que por ulteriores disposi­
ções deva recahir sobre os auctores e imitadores 
dramáticos, dignos d’clla por suas obras, não só 
é de justiça, mas poderá despertar proveitosa emu­
lação entre os mesmos auctores c imitadores, o se­
rem honrosamente mencionados nos relatórios do 
governo:

Ha por bem ordenar ao inspector geral dos thea- 
tros que, no fim de cada trimestre, faça subir, pela 
direcção geral de instrucção publica, a este minis­
tério, as copias authenticas dos pareceres dados pela 
cominissão de censura, sobre as peças originaes c 
imitadas, que lhe houverem sido distribuídas, e te­
nham, durante esse espaço de tempo, voltado á com­
petente repartição; devendo nas mesmas copias de­
clarar-se o nome do auctor, ou imitador, e o titulo 
da peça censurada. Outrosim determina o mesmo 
augusto senhor, que sejam immediatamente remet- 
tidas a este ministério as copias dos pareceres cor­
respondentes aos mezes de janeiro, fevereiro e março 
do corrente anno. O que se participa ao inspector 
geral dos theatros para sua intelligencia e devidos 
effeitos.

Paço das Necessidades, em 2 de abril de 1860. 
^Antonio Maria do Fontes Pereira de Mello.

Idêntica se expediu ao commissario regio, junto 
ao theatro de D. Maria II.

Sua Magestade El-Rei, considerando que é in­
dispensável suscitar a estricta obscrvancia do artigo 
28.® do decreto regulamentar de 22 de setembro de 
1853; ha por bem ordenar ao inspector geral dos 
theatros que, por si, e por seu.'» delegados, faça cons­
tar ás pessoas a quem interessar, que qualquer omis­
são no cumprimento do que prescrevem os artigos 
28.® e 99.® do citado decreto será qualificada como 
transgressão dos referidos artigos, e como tal punida 
com todo 0 rigor que a lei lhe impoe.

Paço das Necessidades, em 4 de abril de 1860. 
=  Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello.

MIMSTERIO DOS iXEGOCiOS DA FAZENDA
DIRECÇÃO GERAL DAS ALFANDEGAS E CONTRIBUIÇÕES 

INDIRECTAS
1.® ANISUNCIO

Por participação do director do circulo das al- 
fandegas maritimas do norte do reino, consta que 
no dia 6 do corrente naufragara na praia da Agu- 
çadoura, no districto da alfaiidcga de Villa do Con­
de, o patacho fi-anccz L'Alfred, capitão Gautier, 
procedente de Girgente com destino para Dieppe, 
carregado de enxofre; tendo-se salvado toda a tri­
pulação. O que se faz publico ein conformidade do 
n.® 1:594 do codigo commercial para coiibecimento 
dos interessados.

Primeira repartição da direcção geral das alfan- 
degas e contribuições indirectas, em 14 de abril de 
Í860.=A^?mo José Gom^alves.

DIRECÇÃO GERAL D A  TllESOURARIA

Na conformidade do annuncio inserto no Diário 
de Lisboa n.° 74, publica-se que so expediram as 
ordens noeessarias para o pagamento, no dia 18 do 
corrente, dos vencimentos do racz do março ultimo 
(rosto) das seguintes classes:
Archivo militar
Conservatorio real dc Lislioa
Escola niedico-cirurgica de Lisboa
Escola do exercito
Escola polytechnica
Collcgio militar
Policia do porto de Lisboa
Museu dc Lisboa
Estações civis de fazenda
Lyccu dc Lisboa
Professores do districto de Lisboa
Estanco e fabrica do tabaco
Fabrica da polvora
Officiaes cm commissão
Ditos cm disponibilidade
Hospital da marinha
Observatório
Guarda real dos archeiros.

Picando assim concluido o pagamento dos venci­
mentos do racz de março ultimo, annuncia-sc ou­
trosim que no dia 1.® de maio proximo sc abrirá o 
pagamento dos vencimentos das classes activas e 
nao activas, respectivos ao corrente mez de abril,
segundo as ordens que opjjortunamcnto se publi­
carão.

GENEBO

EM PREGADOS

HOMES CLASSIFICAÇÃO

sómente pelas indicações prestadas pelas direcções 
ou emprezas dos theatros públicos pódo ser devida- 
mente avaliado o mérito dos actores que, pelo bom 
desempenho dos papeis, que lhes houverem sido 
confiados, se tornarem dignos da distineção que o 
governo lhes destina:

Ila por bem ordenar ao inspector geral dos thea­
tros que, sem perda de tempo, faça remetter ás di­
recções ou emprezas dos referidos estabelecimentos 
exemplares do modelo que acompanha esta porta­
ria; sendo as emprezas ou direcções obrigadas g 
enviar immediatamente á inspecção geral, ou aos 
seus delegados, os esclarecimentos exigidos, em re­
lação aos mezes de janeiro, fevereiro e março do 
corrente anno.

Outrosim determina o mesmo augusto senhor que 
as direcções ou emprezas doem, no fim de cada tri­
mestre, e pela fórma indicada, plena execução á 
presente portaria, notando na casa das observações

PEÇAS QUE FO RAM  A  SCENA

OS nomes dos artistas que realçam pelo seu talento» 
e os d’aquelles que mostram decidida vocação para 
a arte que cultivam.

O inspector geral dos theatros dirigirá, no prin­
cipio de cada trimestre, pela direção geral de ins- 
trucção publica, a este ministério, os modelos que, 
nos prasos prescriptos, lhe houverem sido manda­
dos; não podendo, de hoje era diante, ser registada 
ua inspecção a sou cargo auctorjsação alguma para 
■ :;taculo8 nos theatros públicos portuguezes, que 
não leve expressa a clausula d’csta nova obrigação 
imposta aos emprezarios ou directores dos mesmos 
estabelecimentos.

O que pela secretaria d’estado dos negocios do 
reino se participa ao inspector geral dos theatros 
para sua intelligencia e devidos effeitos.

Paço das Necessidades, em 2 de abril de 1860. 
=Ant07iio Maria de Fontes Pereira de Mello.

títulos GENEBO OBIGINAES JUITXÇÕLS TBADUCÇÕES NUMEBO 
DE BECITAS

NOME8 DOS AUCTOBE8 
IMITADOBKS 

OD TBADUCTOBES

QUAES AS UAI3 BEU 
BECEBIDAS 

E QUE DEBAM 
UAIS IMTERESSB

DE3PEZA3 
COM DIREITOS 
DE AUCTOR

OBSERVAÇÕES

o  DIRECTOU

Direcção geral da thesouraria do ministério da fa­
zenda, einlO de abril de 1860. José do
Nascinie^ito Lupi,

MIALSTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Por ofificio do cônsul geral dc Portugal cm Ná­

poles datado de 6 de março ultimo, consta ter fal- 
lecido em Truni, no reino das Duas Sicilias, a súb­

dita portugueza D. Gertrudes Theodora Martins, 
viuva, natural de Lisboa, de sessenta annos de ida­
de, filha de Joaquim José Martins e de Marianna 
Joaquina Rita.

O que se faz publico para conhecimento dos in­
teressados.

Secretaria d’cstado dos negocios estrangeiros, cm 
14 de abril de l^QO.— Emilio Achilles Monteverde.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PUBLICAS, COMMERCIO E INDUSTRIA
DIRECÇÃO QBRAL DO COMMERCIO E INDUSTRIA 

R eiiartição do aericu lturaALFÂNDEGA MUNICIPAL DE LISBOA
Mappa da entrada, saída, existência, e preços dos cereaes em abril de 1860, no dia abaixo designado

Dia 11 ..

TEIOO CETADA MILHO CEBTEIO FABIMIIA

Molo* Alq. Moiot Alq. Moio» Alq. Moiol Â lq. Moiol Alq

Entrada, nacionaes................ 47 44 59 2 6
Idem, estrangeiros.................. — — _
Saída, nacionaes.................... 64 6 4 93 24 35 •— 2 6
Idern, estrangeiros.................. 420 48 23 46 _
Existência............... 20:914 17 838 20 1:249 39 745 46 474 21

Preços............................... 620 a 780 360 a 420 440 a 480 - -

Repartição de agricultura, em 13 do abril de ISQO.==:Podrigo de Moraes Soares,

SECRETARIA DA CAMARA DOS DIGNOS 
PARES DO REINO

A próxima sessão terá logar ámanhã 17 do cor­
rente, sendo a ordem do dia a apresentação de pa­
receres de commissões, e ein seguida as intcrpella- 
ções, já  annunciadas, dos dignos pares marquez de 
Niza e visconde de Fonte Arcada.

Secretaria da camara dos dignos pares do reino, 
em 16 dc abril de 1860. = jDíô o Augusto de Castro 
Constando.

HOSPITAL NACIONAL E REAL DE S. JOSÉ
A commissão encarregada interinamente da ad­

ministração do mesmo hospital manda annunciar que 
no dia 20 do corrente mez, pelas onze horas, na sala 
das suas sessões, ha de contratar cm praça publica 
0 fornecimento de manteiga e de arroz para tres me­
zes, que SC calcula em 77 arrobas do primeiro d’a- 
quolles generos, e em 630 do segundo, com as con­
dições que estarão patentes no acto da praça, e que 
desde já podem ver-se na contadoria do dito esta­
belecimento.

(Jontadoria do hospital do S. José, 16 dc abril de 
1860. = 0  official maior, Blanuel Cesario de Araújo 
tf Silva.

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL DO CORREIO 
DE LISBOA

CARTAS E JORNAES RETID O S PO R  F A L T A  DE FRANQUIA
Para Lisboa

Antonio llcrmenegildo Correia, Antonio Rodri­
gues Sampaio— Baroneza do Alcoehctc— Clemente 
Antonio Cardoso— Fcliciana dc Andrade, Felicida­
de de Jesus— Guarda-mór da estação de saude de 
Belem, Guilherme de Mattos Tavares— Joaquim Vi- 
ctorinoFernandes, José Ferreira Pestana, JoséI\rar- 
tins —  Luiz Antonio Rodrigues —  Manuel Esteves,
Manuel dc Lemos, Maria da Conceição Tavares__
Presidente da camara municipal de Bclcin— Quitc- 
ria da Encarnação.

C ARTA R E T ID A  FOR F A L T A  D E  FRANQUIA 
Para New York

Redacção do New Yorch Mededne Times.
Administração central do correio dc Lisboa, cm 

16 de abril de 1860.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
DE MARINHA

O conselho de administração de marinha ha de 
comprar cm liasta publica, no dia 18 do corrente, 
pelo meio dia, na sala das suas sessões, vinte pipas 
dc vinho tinto, para consiimmo da armada.

Sala das sessões do conselho de administração de 
marinha, 14 do abril dc 1860. =  0  secretario, An­
tonio Joaquim de Castro Gonçalves,

CONSELHO DE SAUDE NAVAL 
E DO ULTR AM AR

Abre-se concurso por tres mezes, perante o mes­
mo conselho, a contar da publicação deste aviso, 
para o provimento do logar de cirurgião-mór dc Ma­
cau, era conformidade com o disposto no decreto de 
11 de dezembro de 1851. Os facultativos que o per-

tenderem podem apresentar no hospital da marinha 
os seus requerimentos devidamente documentados.

Hospital da marinha, 30 de janeiro do 1 8 6 0 .=  
Dr. Manuel Maria Eodiàgues de Bastos, presidente 
do conselho de saude naval e do ultramar.

l'41iTE mo 0FFICI4L
C O ^ E SCAMARA DOS DIGNOS PARES

EXTRACTO DA SESSlO DE 10 DE ABRIL
PRESIUENCIA 1)0 EX.m» SR. VISCONDE DE LABORIM, 

VICE-PIIESIDENTE

Scaeteiiost os dignos

(Assistiram os srs. presidente do conselho, c mi­
nistro das justiças.)

Ás tres horas da tardo, reunido numero legal, 
declarou o sr. presidente aberta a sessão.

Lida a aeta da sessão antecedente, julgou-se ap- 
provada na conformidade do regimento, por não 
haver reclamação em contrario.

Deu-se conta da seguinte
CORRESPONDÊNCIA

Um officio do ministério da fazenda, enviando 
um autographo do decreto das cortes geraes sob 
n.® 2.

Para o archivo.
-----do mesmo ministério, remetíendo um auto­

grapho do decreto das cortes geraes sob n.® 1.
Para o archivo.
-----da presidência da camara dos srs. deputados,

enviando uma proposição sobre o contracto para a 
construeção dos caminhos de ferro de Lisboa ao 
Porto e á fronteira de Hespanha.

Ás commissões de obras publicas e de fazenda.
-----da mesma presidência, remettendo uma pro­

posição auctorisando o governo a contratar cora 
Diogo Mason a construeção e exploração de um ca­
minho de ferro para cavallos (tramway) entre a mi­
na de S. Domingos de Dlertola e o Guadiana.

A contmissão de obras publicas.
Depois de se ter lido um officio do procurador 

geral da coroa, dirigindo uma petição de querclla 
officiosa conti-a o digno par Francisco Antonio Fer­
nandos da Silva Silva Ferrão

O sr. Secretario: — & este resjieito leu o artigo
7.® do regimento da camara.

O sr. Visconde de Aíyés: —  expoz que em presen­
ça do artigo do regimento, cuja leitura se acabava 
dc fazer, talvez parecesse desnecessário usar da pa­
lavra a tal respeito; comtudo dizia, que quando al­
gum processo se apresentar n’esta camara, assim 
coino  ̂este de que então se tratava, c em que ainda 
nao 0 pronunciado um membro da mesma camara, 
ella nada póde ter com tal negocio fapoiados), mas 
sim o juiz respectivo. Parecia-lho pois que o processo 
devia ser devolvido ao governo, para seguir os tra­
mites ^rdinarios.

Pedm igualmente n’esta oceasião que se lhe re­
servasse a palavra para antes da ordem do dia.

Leu-se na raesa, com os additaraentos approva- 
dos na sessão anterior, o projecto dc lei cm que teve 
a iniciativa o sr. visconde da Luz, providenciando 
relativamente aos officiaes que estiveram presos ou 
horaisiados, pelos seus sentimentos de fidelidade ao 
throno constitucional, desde 1828 a 1834.

O sr. Visconde de Algés:— parece-lhe que por oc­
easião da discussão d’este jirojecto, quando sc tra­
tou do ultimo artigo que foi approvado pela camara, 
ou se propoz á approvação a mesma redacção ou 
não. Se acaso se approvou a mesma redacção, na­
da mais ha a fazer, mas se houve alguma altera­
ção, n’esse caso devia ser o projecto rcinettido á 
commissão de redacção, a fim d’esta dar o seu pa­
recer, c então c que tinha logar a leitura que aca­
bou de fazer-se. Roga pois ao sr. presidente que 
faça com que de futuro so cumpra tal regra, por­
que, tendo elle orador a honra do fazer parte d e ŝa 
commissão, é também responsável pelos últimos tra­
balhos que se tem de expedir para o seu compe­
tente destino (apoiados).

O sr. Presidente: —  significou ao digno par que 
tinha muito cabimento o que s. cx.“ acabava de 
dizer.

O sr. Visconde de Algés:— se a camara nada ti­
nha a observar sobro o que cllo orador acabava dc 
expor, pedia ao sr. presidente a bondade de a con­
sultar sobre se approvava, ou não, a mesma redac­
ção, porque as observações que fizera foram tao 
sómente para regular de futuro, c pedir a obser­
vância do que está estabelecido, mas por modo ne­
nhum para impedir a expedição do projecto de lei 
de que se trata.

O sr. Presidente: —  para salvar todos os escrú­
pulos disse ser sua opinião que o projecto sc en­
viasse á commissão de redacção.

O sr. Visconde da Granja:— pelo que acabava 
de ouvir ao sr. presidente, presumia que s. ex.^ 
não concordava com o digno par o sr. visconde 
de Algés.

O sr. Presidente: —  significou que, pelo contra­
rio, inteiramente concordava.

O sr. Visconde da Gi’anja: —  pareceu-lhc que o 
pedido do digno par fora que se subrnettesse o ne­
gocio á votação da camara para esta approvar as 
alterações feitas ho projecto; e assim rogava que 
se propozesse á camara.

Consultada a camara, foi approvado.
O sr. Visconde da Granja: — participou á camara 

que 0 digno par o sr. Barão de Pernes^ por motivo 
de doença, nao tem podido comparecer ás sessões.

Acrescentou que o projecto por elle digno par 
apresentado em uma sessão passada, sobre a cul­
tura do arroz, foi remettido á commissão de admi­
nistração publica. Essa commissão aclia-se sem pre­
sidente, que é o sr. conde de Thomar, que está au­
sente como é notorio, e como os presidentes das 
commissões são os que costumara convocar os res­
pectivos membros para as suas reuniões não ha por 
isso n’esta pessoa competente para fazer essa con­
vocação; por conseguinte pedia ao sr. presidente 
da camara que tivesse a bondado de mandar con­
vocar os membros da commissão de administração 
publica para se reunirem a fim dc sc nomear pre­
sidente, e tratar-se do negocio que lhe foi cominet- 
tido.

Juntamente, pedia que, no dia designado para a 
reunião da dita commissão, sejam convidados os 
membros da commissão de agricultura que teem de 
ser ouvidos sobre este assumpto, o assim também 
se avisassem os srs. ministros, ou antes o sr. mi­
nistro do reino, para assistir nas commissões á dis­
cussão da matéria.

O sr. Presidente:— significou ao digno par que 
se dariam as providencias reclamadas por s. cx.*̂

O sr. Visconde de Fonte Arcada:— disse que pe­
dira 0 palavra, para fazer uma rectificação sobre o 
que 0 digno par o sr. marquez dc Ficalho, que sen­
tia não ver presente, dissera, por oceasião da dis­
cussão sobro a lei dos cereaes, e sobre o que elle, 
orador, lhe tinha respondido.

Que 0 digno par tinha dito, que a lei seria um 
castigo ou uma lição para os lavradores; que s. ex.“ 
se tinha servido de uma d’estas palavras; quo era 
claro, mesmo quando s. ex.*‘ so tivesse servido da 
palavra lição, que a idéa manifestada, e quando a 
lei ía ferir tantos interesses, era uraa idéa de cas­
tigo; quo fora n’este sentido quo elle, orador, to- 
mára as expressões do s. ex.*̂ , e que em resposta 
lhe dissera, que o digno par entendia que,a Ici cra 
um castigo, c que assim mesmo a queria.

Que agora, porém, via no discurso do s. ex.*̂  al­
teradas as suas palavras, c substituído o vocábulo 
castigo ou lição por ensino, o que era difFerente, e

invertia o sentido das expressões, a que elle ora­
dor tinha respondido, parecendo agora quo elle ti­
nha respondido ao que se não tinha dito.

Que á .vista d’isto cra necessário, que as pessoas 
encan*egadas de coordenar os discursos dos dignos 
pares tomassem muito sentido em conservar sem 
alteração as palavras c expressões dos oradores, a 
que outros respondem, para que não aconteça que 
as respostas pareçam estranhas ao que se dissera.

O orador aproveitou a oceasião dc ter a palavra 
para iioder ser inscripto, a fim do apresentar ura 
projecto de lei.

O sr. Presidente: — d.QQ\&i'0Vi ao digno par quo 
tomava nota do pedido de s. ex.*"̂

O sr. Ma7'quez de Vallada:— declarou que tam­
bém tinha a reclamar contra o cxtracto do seu dis­
curso, na sessão de 31 do passado, que so publicou 
de modo tão infiel, que as palavras não exprimem 
idéa alguma. Protestava, pois, contra esse extra- 
cto, reservando-se a apresentar outro, pois se re­
corda do que tinha dito.

Ao digno par o sr. José Izidoro Guedes decla­
rou abundar na maior parto das suas idéas quando 
n uma anterior sessão lallou da reorganisação do 
coi”po tachygraphico e de redacção d’esta camara; 
c na oceasião em que s. cx.® apresentar a sua pro­
posta em tal sentido, elle, orador, emittirá as obser­
vações que entender justas.

O sr. Visconde de Sá:— declarou que, quando for 
presente o projecto que vciu da outra camara so­
bre caminhos dc ferro, se tome em consideração a 
sua proposta do seguinte teor:

«Requeiro que o projecto sobre caminhos de ferro 
seja também enviado á commissão de guerra, para 
0 considerar debaixo do ponto de vista militar cra 
relação ao systeina de defeza do reino, e para dar 
sobre elle o seu parecer.

«Camara dos pares, 10 do abril de 1860.=/S'd 
Bandeira. »

Foi approvada.
O sr. Visconde de Ovar:— declarou que deixou 

de comparecer ás sessões que tiveram logar durante 
o mez proximo passado por incommodo de saude, 
e que pelo mesmo motivo não pôde fazer parto da 
deputação encarregada de levar á saneção real vá­
rios projectos approvados no parlamento.

O sr. Visconde de Algés:— pediu a palavra para 
enviar para a mesa o seguinte requerimento, pe­
dindo esclarecimentos ao governo, reservando-se 
para depois quando elles vierem justificar os moti­
vos por que os solicitava.

«Requeiro que se peçam ao governo pela secreta­
ria d’estado dos negocios da justiça os seguintes es­
clarecimentos:

1. ® Em que data tomei posse, e fui exonerado, 
pelo requerer, de ministro dos negocios ccclesiasti- 
cos e de justiça.

2. ® Em que data constou no referido mimstorlo 
0 assassinato do juiz de direito de Midões, Nic^au 
Baptista de Figueiredo.

3. ® Quacs foram as providencias, que sobre tal 
acontecimento, c para a mais regular organisação 
do processo o prompta captura dos criminosos, bem 
como para a segurança publica n’aquella comarca, 
e livre exercício das auctoridades constituídas, fo­
ram successivament* adoptadas, com explicação do 
todos os meios e diligencias, que para isso pelo dito 
ministério se empregaram, requisições que se diri­
giram a diíferentes ministérios, circulares a diver­
sas auctoridades superiores administrativas, e or­
dem .ao presidente da relação do Porto, e aos agen­
tes do ministério publico, com todos os demais es­
clarecimentos que tenderem a mostrar quanto se 
procurou promover a acção da justiça, o quaes fo ­
ram os resultados que se alcançaram.

Camara dos pares, 10 de abril do 1860.=O  par 
do reino, Visconde de Algés.-o

Requereu a urgência, que sc approvou, assim co­
mo 0 requerimento.

Por esta mesma oceasião enviou para a mesa a 
sua proposta do artigos addicionacs ao regimento 
da camara, admittidos já na sessão anterior, p.ara so 
enviarem á respectiva commissão.

São do teor seguinte:
«Não se achando estabelecido no regimento da ca­

mara dos pares o modo por que deve ter logar a 
discussão das interpellações permittidas pelo artigo 
59.® do mesmo regimento, nem auctorisado o uso 
da palavra pedida sobre a ordem; c convindo quo 
ácerca dc ambos estes objectos haja regra estabe­
lecida, cuja observância incumba ao presidente da 
camara, para evitar arbitiáos sempre prejutliciacs á 
boa ordem nos debates, tenho a honra de submet-- 
ter ao exame e consideração da camara a seguinte
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proposta dc artigos addicionacs ao rcglmeuto para 
serem convenicntemento collocados, e d’olle furma- 
rcm parto cm quanto nào tbrein alterados.

Artigo. A. O par que amiuneiar a intcrpcllaerio 
nos termos do artigo 50.*’ nào poderá ii’e--sa oeea- 
siuu motiva-la, nem dv-'Cv.voIver os reu.-- luridaiurn- 
tos, 0 que tao sómciite terá lugar quando se voril.- 
car a iiiterpcUaçFio.

§ uuieo. Esta dispo^ieào imo scril observada quan­
do a urgência da interpeila^Tio e a prC'Cm;a <Io mi­
nistro inlerpellado dor occa î? ô a (jno po^sa in con- 
tinenti tratar-so do sou objecti», s('ndo assim previa- 
nionte resolvido pela cainara depois dc expostos o-; 
motivos da urgcncia.

Art. D. O par interpcllante poderá ir-ar da 
vra.atc tres vozes, incluida a da cxpo.áoào do ob- 
jocto.

Art. C. E licito a todo o par tomar parte na dis­
cussão das intcrpcllugôcs, Usando da palavra ató 
duas vezes. Fóra das regras estabelecidas n’csto ar­
tigo c no pioximo raitcceuonte î ó poflerá o presi­
dente conceder a palavra para explieneâo, qmi.de- 
verá ser curta, sobro o expendido, e sem nuvamonte 
discutir a matéria.

Art. D. O ministro ou ministros iutcrpcllados po­
derão usar da palavra tantas vezer, quantas forem 
ncces.^arias para rc-.porider ao par interpclbmte, ou 
aos outros que tomarem p.arto na discussão.

IlA PALAVKA SOniiE A OllDEJI
Art. E. Em qualquer o-tado da di.-cursão c licito 

pedir a })alavia iobre a ordem, c o seu uso será 
regulado pela maneira seguinte.

«Proponho que se dispense a dÍs]X)sî 'ão do regi- i deBcnagazil— de Castellões— dcFonte Arcada— do 
mento que determina (pic liaja discussão na gene- Fornos do Algodres— da Granja— da Luz— de Ovar 
ralidade e na especialidade do quabjuer projecto ou 
pmoposta, e que a di.sciissão na generalidade só te­
nha logar (p;amIo í-c; tratar da especialidade dccada 
artigo. —  (J;>.mara dos pares, 10 dc abril do 1800.
=  Vifo:n(i<  ̂ du Jh.UiifTnãu.i

Osr. Vinconãc dc Fonte Arcada: — disse, que visto

o  V
•de yáda Landeira— barões, de Ancede— dc Porto 

de Moz —  Margiocbi —Aguiar— Larcher —  Izidoro 
Guedes —  Eugenio do Almeida —  tíilva tíanches — 
Biáío do Rio.

que aimla não se trata da proposta do sr. visconde 
do Babomâo, pouco t; m a dizer, todavia fará algu­
mas rcllexõcs r.obi'e o assumpto.

Quo ])or um lado se queria alterado o regimento, 
di.«pc'ns;'.cbis us seus artigos, que por outro sc queria 
amamentar com oaíro---novos! Que á vista d’i;-to o 
.t^iucnto não é nada; é um verdadeiro esqueleto.
IR a tunto tempo, que a caraara sc regula por elle 

c só agora ò que sc conhecem os seus defeitos!
í^ue também, cllc orador, tem bastante que fa­

zer, c que deixa os seus negocios para vir ácamara; 
mas qtuiror-sc tudo depress.a e argumentar-se d a- 
qucllo mudo é empregar um verdadeiro sophismu.

O governo ropresontativo não ó um governo de 
pressa; quem quer um governo de jiressa tem o go­
verno absoluto 0 arbiu-ario. O governo representa­
tivo ó um governo de di.scii.si.-uo, para avabar mu- 
clarumentc <-r. negeeios, o que se não póde fazer 
;:cm 0 tempo necessário, para qqc aqncllc» quó o 
desejam [sossam dar a sua opinião sobre qualquer 
objccto, e seguir-so a maneira niais conveniente para 
(|uc clle .sc ui;o‘uta.

Como porém sc pro]'õe que'o requerimento ilo 
digno ]\ar visconde de Balsemao vá á commissão

Art. F. A  palavra sobre a oniem ]n)dc ter logarj do regimento, en-c r,ada innis dizia.
 ̂ -  - 1  -1 . .'V (j Viscoride (h liuham o:— pediu que a sua

proposta foíisG enviada á connuissão do regimento. 
(Entrou o sr. ministro d j leino.)
O sr. Preaidaifc:— Consultava a cainara sobre o

ou pura advertir que a diseuss-ão caminha fiíra do'i 
tcrmo.s conveniente.’ , o estabelecidos no regimento, 
requerendo ao presidente que oi faoa ob;-crvar; ou 
para fazer alguma moi;ão dc ordem segundo as re­
gras prcscriptas nos aitigoi 54.°, 55.° c 50.° do re­
gimento, ou para fazer leitura do purecereá de com- 
mi.ssucs.

Ai't. G. Ao presidente incumbe a cxacLa ob.-̂ or- 
vancia das dlspo.-dgÕê  d'c?tes artigos addicionacs 
pela fórma c nos termos cstabidccidns no regimento.

Caraara doj pares, o i  do março do 18b0.=O 
})ar do reino. Visconde <Z.- Algés.D

O sr. Marquez dc Yallada:.— declarou ter espe­
rado que 0 Si’, ministro do reino fosse prcsi-nto a 
esta sessão, depois do aviso do que desejava diri­
gir-lhe unia pergunta iniportantc, a qnal formula­
ria n’csía oceasião, porque talvez de cllc orador o 
não ter feito na sessão passada, ]>i'ovic.s.«o hoje a 
falta de comparência do s. cx.*̂

Enunciou portanto que deseja inlerpcilar o ri-fo- 
rido rr. ministro sobro o seu procedimento em re­
lação a dois individuoá (pie foi’am presos na rela­
ção do Porto por fni.-q;eites dc cumi;licidade no crime 
de moeda falsa, c que por ordem de s. cx.* sc man­
daram soltar.

Declarou urgente c.-ta sua interpuluieão.
O sr. Presidente do consdlto:— satisiez :í primeira 

parte da ]'crg!mta do digno par, o sr. marquez de 
Vallada, rc-.-pmidendo que não sabe sc o sr. inini.-=- 
tro do reino será jjresentc a e-'ia sessão, porque não 
0 viu na cninara dos sr?. deputado?; mas está certo 
de que, sc s. cx.^ não vem, ò, iior ignorar que haja 
sespao; c que dc si declara (juc tainbcm só n’e?te 
mesmo dia soubera (pu' se i-eunia a camava, jiorque 
não recebera participa'jão alguma como ó de cos­
tumo fazer-.“e. Su]'puc portímto que ao sr. minis­
tro do reino ruccedesse o mesnm.

Em quanto á segunda parte da pergunta, nada 
podia rc.'q)ondcr.

O sr. Mavqvcz de Vallada:— depois da declara- 
ração do sr. presidente do conselho, entendeu que 
não devia lançar culpa sobre o sr. ministro do reino, 
que se não estava ];rescnte provinha a cauaa dc 
ignorar que havia ser-.r-ão.

O sr. Presidente:— o!;servou ser a pratica n'o?ta 
camara annunciar-se no Diario os dias de sessão, 
sendo por cllc que os srs. ministros se devem re­
gular; 0 só, (juando ha algum negocio mais parti­
cular, so ttostuma cominunicar a s. cx.*-*

O sr. Marquez de Vallada:— enunciou a conve­
niência do os srs. ministros serem avisados pela se­
cretaria da camara, por isso que s. cx.'’-'* não tcni 
tempo paiva ler oD iavh . Sente portanto que a mesa 
não t(Jinasse em consideração a sua intcrpellação, 
comnmniear.dO'SC ao sr. ministro do reino, que de 
certo sc acharia entãio }ircsentc.

O sr. secretario C\.r.'tc de Md.l'::— declarou que 
a interpcllação anmmciadn por s. cx.’̂  fura man­
dada por cópia, no dia anlíu-ior, ao sr. ministro.

O sr. Marquez de V<dlada:— deduziu (Veî ta de­
claração que se s. ex.^ não comparecia ora jior não 
querer.

O sr. Siha Sanches:— di.-so que a camara mu­
nicipal dc Extremoz, vendo que as rasões apresen­
tadas pelo digno par o sr. visconde dc tíá da Ban­
deira sobre a dircctriz dn caminho dc ferro á fron- 
teii‘a tem merecido geral aceitação do paiz, c aguar­
dando que igual aceitação mereça a representação 
que a mc*ma corpora^ção dirige a c-la camara, pon­
dera, que Extremoz, c.mo p.raça de segunda ordem, 
tem servido sempre, uaá nossas guerra.-; de indepen­
dência, para reserva do trojias e munições, e tem pres­
tado assim valiosos .?crviços em muitos casos: (luo re­
fere: que pela vantajosa situação da sua posição na es­
trada real, c no encriisamcnto das estradas distri- 
ctaes dc Portalegre e Evora, estando collocada no 
centro do uma área (lo trinta a quarenta legnias das 
inais povoadas e inais bem cultivadas, póde por as­
sim dizer, considerar-.rc o enq-orio do ooinmorcio da 
província do Alcmtejo: que dc mais a mais ha cinco 
annos, quo o engenheiro inglc/,, uir. Tlioniás Rum- 
ball, nos estudos que íez ))ara o caminho de forro 
á fronteira de líespanha, dou a preferencia á dirc­
ctriz quo passasse por Extj-cmoz, o que mr. Diqirc!, 
engenheiro em 1840, tamlicm d<;?ignou Extremoz 
como ponto obrigado do caminho de forro á fron- 

'teira.
Por todas estas ra-<oe.i ceneluo, pedindo que c t̂a 

camara haja de resolver que a dircctriz do cami­
nho de ferro á fronteira pas^c ];or Ivxtrcinoz, que 
taos rasOes lhe pareciam a;s-,.;is fortes o ]>lau?ivcis 
para deverem ser aítciulida.s, que enviava por tanto 
a representação para a mesa., e pedia que fo.sso re- 
mettida ás commissõcs a (uic está afieoto o contrato 
para a eonstrucção dos caminhon dc Icj-ro.

Assim se resolveu.
O sr. Visconde de Pahcmdo:— pediu a palavi-a 

]>ara fazer algumas con^idci^açocs sobre uma pimposta 
(piq enviava ])ara a mesa.

E pratica n’(ista camara, di t̂u o orador, c é. do 
regimento, quo na di-'cussão uc qualquer pnijocto 
ou proposta haja dua? discussões; a jiratica tem de­
monstrado quo na discussão da generalidade se trata 
sempre, nem })óde deixar do sn.r, da discussão da 
especialidade. D ’isío ro^uita perda de teirq-n, e gran­
des inconvenientes.

Como, clle orador, entende quo o tempo c dinheiro, 
e que tudo que tender á puupa-lo h: 'Icvc aduptar, pro­
põe que so proceda nesta c.imara, como na dos srs. 
dcput<ados, isto c, quv ?e disjiense. em qualquer pro­
jecto a discussão na genejxvlidiido, c que sc discu­
ta s(̂  na especialidade, mas com toda a amjditude.

O sr. Presidente: —  ̂ igniiic<ui ao digno par que o 
que sc tem feito sonipre ó segnir o regimento, quo 
determina que haja dmi'; di;‘.eu-5sõ'\q uma na gene­
ralidade, c a outra na cqiccinlidadc. Ror consequên­
cia, a votação da camara .sí) pódo versar se ?o devo 
ou não alterar o regimento (apoiados). 1'oitanto, 
pede ao digno par que mande em hirma a sua pro­
posta para a mesa.

Foi presente, e é do teor seguinte:

pedido do digno j-ar.
Cunsultada a camara reselveu aíiinnativamcnte.
O sr. Visconde dc Sá da Bandeira:— Expoz ao 

sr. ministro do reino ipic ellc orador havia manda­
do l̂ara a mc?a uma nota de inte)'pclbu;ão a s. cx."' 
como encarregado iiilcrinamcníc da p<ásta do ultra­
mar.

(1 ?r. )iin:stro do reino:— 5Ias sobre o que'?
O Qraãuv:— cpic os diversos pontos sobro que ver­

sará com-tain da inc--ma nota de intcrp-ellação, que 
a mesa já devia ter enviado ao respcctivo mlm.-te- 
rio, onde ?. cx.'  ̂ a poderia examinar.

O sr. Ministro do reino:— pediu ao digno par, 
que sempre que tiver do lhe dirigir (Uiahpior inter- 
jiellaçT'0, (picii’a ter a bondado dc'oprevenir, alguns 
diao antos, ácerca do objccío ?.>brc q.uc versar, a hm 
do que sabido u dia cm quo cila haja de ter logar, 
so apresente preparado para satisfazer.

O sr. Vii-xonde de Sn da Bandeira:— em vista do 
quo o sr. ministro avabava dc dizer, rogou ao sr. 
pre.sidcnto a bondade de designar o dia cm qnc cila 
possa ter lugar.

O sr. Mav<fdez de Vallada:— aproveitou a presen­
ça do sr. ministro do reino para lho dirigir a ]>or- 
gunta que enunciara no começo da sessão. Versava 
a sua intcrpelhição sobre a juásão no i^orto do dois 
indivíduos por indicação do sr. governador civil do 
Lisboa, 0 que logo depois foram roltos pór ordem 
dãaquellc sr. ministro.

Nuo sabendo sc s. cx.‘‘ se daria })or habilitado 
para lhe responder de prom]ito, reservará n’cssc 
caso 0 negocio })ara outro qualquer dia, em tpic na- 
luralmcnto a; roveitará a oceasião para fallr.r sobre
0 livro Tirante lo Blancho que p. cx.'' pcrmilt”.!

uo Boí‘to, c (jue hoje está no

declara ao digno jiar

saísse da bibiiotheca 
reino visinliij.

O sr. Ministro do reino: 
que semp re que for prevenido do dia cm que se lhe 
pretenda dirigir alguma intcipeibição, tratará dc 
comparecer prompto nara i er-ponder. A conveniên­
cia dc sc designar dia contribuo também para o bom 
andamento dos negocios, c a boa regularidade dos 
trabalhos parlamentares.

No entanto diz desde já algumas palavras sobre 
0 pprime'ro objccío dc que tratou o digno par. Os 
dois indivíduos, a que s. cx.'‘ se referiu, foram pre­
sos no Porto cm virtude do í-uspeiíao que dclles hou­
vera; mas 0 governo entendou depois que esses in­
divíduos não deviam continuar a c.-tar presos, c 
mandou que fossem soltos. Ató aqui resjionde: mas 
(Veste ponto em dir. ■ nada mais póde dizer, por­
que se trata de um ..-.gocio de summa gravidade, 
quo está entregue á auctoridnde admiuiatrativa, e 
sobro o qual nem mais uma palavra acrescentará.

Em quanto ao outro objccto, o ?r. jircíidentc íerii 
a bondade de designar dia, c enluo responderá con- 
venicntcinente.

O sr. Marquez de Vallada:— mosírou-sc snrpre- 
hendido da declaração muito clara e cathcgorica do 
sr. ministro do rióuo, que disso terem os dois a!lu- 
didos indivíduos sido presos {lor suspeitos, c man­
dados soltar nâo se entregando ao pwler judicial, 
por sc entender que as r-nspeita-; eram iniundad<as.

Para avaliação d-, j^rocedimento do governo n’csíe 
assumi)to, leu á camava a'pcrtaria de 14 do novun- 
brq dc 1851, assignada pelo sr. Rodrigo da Fon­
seca lilagalhâcs, c outra peio sr. João Cardoso da 
Cunha Araiijo, liojc visconde dc Portocarrero.

Relatou o que lho constava sobro as nrisÔes no 
Porto, que tiveram logar ein consequência dc um 
oíFicio do sr. governador civil de Lisb(>a, ao qual 
louvou ]ielas diligencias empregadas na perseguição 
do crime dc moeda falsa: allucliu a ter corrido no­
ticia (le que esta auctoridade, pelo facto de se te­
rem mandado soltar aquellcs ju-esos, pedira a sua 
demissão, de que inferia quo não havia a união uc- 
eessaria entro certas auctoridades para ajusta ]ior- 
soguição dos criminosos; e hnalmentc reportou-se a 
que se s. ex.‘  ainda continua no governo civil ó 
poiapie, segundo sc diz, se lhe dera uma satisfação 
em jiarticuiar, o que censurava, se tal succedcu, 
{jurquo a qucsíáo fõra publicíJ, c do grave iuqior- 
taiicia entre o sr. ministro do reino e o sr. conde de 
Paraty.

Recapitulando novainentc o que cm anteriores 
sessões dissera sobre asiuHuencias de certos homens 
que em vez do serem dospresadas são aproveitadas 
]KU'a eleições, expoz a necessidade de as auctorida- 
des serem revestidas do certa respeitabilidade e cir- 
cumdadas do necessário ]>restigio para dar força á 
sua acção; acnfío essas auctoridades sc demittirão, 
e ajioz cilas virão outras não movidas pelo amor 
do bem [iublico.

Bão seus desejos, p'-r tanto, que o governo eVaqui 
cm diante proceda com mais legalidade idesto ne­
gocio da moeda falsa, para que se não diga que os 
moedeíros tem bastante força para dominarem os 
srs. ministros, c obterem favores d’clle?.

Esperava tambem do sr. ministro do reino que 
mais alguma cousa lho rc?pondos?c s('brc o asnum- 

mas não o tendo obtido, declarava cmntudo al­
cançado 0 seu fim, que (uxi protestar c<mtra as ten­
dências para um systcma de absolutismo cm corta 
escala, o com eerías formulas.

t) sr. Presddente: —  declarou encerrada a sessão, 
declarando que a seguinte tivcsio logar na immc- 
diata sexta-feira, 13 do cornmtc, sondo a ordem 
do dia interjícllaçõcs e pareecres de commissões.—  
Eram mais de cinco horas da tarde.

Relação dos dignos pares, que estiveram rrcscntec 
na sessão do dia 10 dc abril dc 1860

Os srs. visconde de Laborim— duque da Terceira 
— marquezes, do. Fronteira— de Niza— dc Vallada— 
condes, das Alcaçovas— dc Amicbella— do Homllin 
— do Blello—da Ponto— daPonte dc 8anta Maria— 
viscondes, de Algés— de Athoguia— de Balseniao—

CAMAUA liOS SENIíOlUiS DEEUTAllOS
SKSSXo DE le  DE ABKIL 

i-atsniiiMUA JíO lis.Mo s«. bauthclomko nos mautyhes

Aofl trc.- quartos depois do meio dia, vcrifíca-sc, 
peia chamada, estarem prescnt(w 75 srs. deputados.

O sr. Presidente:— declara aberta a sessão.
Acía app-rovada.
Mandaui-se lançar na acta as seguintes deelara-

çiics:
!.*• Do sr. Azevedo c Cunha, dc que por inoti- 

Vo justiíicí^do não pode coinjiarcccr áa sessões dc 
i l  o 14 do coiTento.— Inteirada.

Do sr. i  lúcido uc Abreu, dc (juc por moti­
vo justiíicado não compareceu á sessão dc 14 do 
corrente.— inteirada.

3.* Do sr. Menezes Pitta, do quo o sr. Fonseca 
Coutiuho não p('de comparecer á scscao dc hoje por 
incoinmodo de saude.— inteirada.

COllRESrONDEKCIA
1. ° Um officio do sr. Dias de Azevedo, partici­

pando (pic por incommodo de saiule nSo compare­
ceu á sessão dc 14, c não póde comparecer á dc 
hoje.— Inteirada.

2. ° Do ministério das obras publica^, acompa­
nhando 0 decreto, pelo qual Sua Magestade houve 
por bem conceder a pensão vitalícia de 400^000 
róis a D. Emilía Candida do Figueiredo e Almei­
da, irmã do fallccido brigadeiro graduado Albino 
Francisco dc Figueiredo c Almeida.— A coinmissão 
de fazenda.

3. ° Do mesmo ministério, acompanhando o rela­
tório, pedido ]!clo sr.-Coelho de Carvalho, respecti- 
vo á dircctriz da estrada de Paço dos Ferreiraes 
a Lagos.— Para a secretaria.

4. ° Do ministério da marinha, acompanhando a 
representação pedida pelo sr. Baiduino, relativa ao 
presidente da relação de Loanda.— Para a secre­
taria.

5 . ° Uma d-epresentação da camara municipal e 
mais habitantes dc Terras do Bouro, e dos de al- 
guiUvas froguezias do concelho dc V iíla A'"crdc, pe­
dindo a croacão de uma nova comarca, com a sua 
góde em Covas.— A  commissão de estatística.

G.° Da cornara municipal da Lourinhã, apoian­
do 0 projecto do governo para a roducção dos di­
reitos do álcool estrangeiro.— Para a secretaria.

7.° Da camara municipal dc Cadaval, no mesmo 
sentido que a antecedente.— Para a secretaria.

Dií-se expediente pela mesa ao seguinte reque­
rimento:

«Requeiro (jue o governo, pelo ministério dos ne­
gocios da marinha c ultramar, envie a esta camara 
a cojiia dos ofiicios do governador geral de Loanda, 
relativos aos acontecimentos do Coi-igo.=Bernardo 
Francisco de Ahranclies. deputado p̂ ola ilha de S. 
Tliomé.»

E remettido ao governo.
Tambem se manda communicar ao sr. ministro 

da marinha a seguinte nota de inteiqjcllação:
«Desejo inton<('llar a s. ex.'  ̂ o sr. ministro dos 

negocios da marinha c ultramar ácerca das provi­
dencias que tenciona tomar, em relação aos aconte­
cimentos do Congo, para desafrontar os insultos que 
ahi temos soíli*ido.” L»erfta7-ÉZo 1'rancisco de Ahrcm- 
clies, dcj;utado pela ilha dc S. Thoimí.

Tem segunda leitura os seguintes projectos dc 
lei:

1. ° Dos srs. Freitas Branco, Gonçalves de Frei­
tas, 0 Camara Lome, apiilicamlo á alfandega do 
Funchal as disposições Jo decreto dc 4 dc novem­
bro dc 1852, a rnsjicito dos direitos ĉ uc devem pa­
gar 03 tecidos mixtos dc seda, c dc outras matérias 
primas.

E adiniítido o enviado á commissão dc pautas.
2. ° Dos mesjuoR srs. deputados, ]o-orogando pe­

los trcí! aimos economicos dc 1800 a 1803 o bene­
ficio de 100^000 réis mensaes, em moeda forte, 
anctorisado pela carta de Ici de 27 de junho dc 
1854, e ampliado pela de 23 do junho do 185G.

É admittido e enviado á commissão dc admi­
nistração publica, ouvida a do fazenda.

O sr. A'q/«cj;-;-manda }'ara a mo:aa uma represen­
tação da camara municijial dc Murça, |'cdindo nue 
lhe* sejum novamente anncxadas certas freguezias 
quo lhe foram dc?anncxada'=.

O sr. Mendes de Vasconcellos:— envia para a mesa 
um requerimento do carcereiro da cadda civil da 
cidade dc Eivas, cpie so acha privado dos seus or- 
(Enados, c p’cde ]'rovidencias a este respeito.

O ?r. Gaspar Pereira:— manda para a mera mna 
reprcscnta(;ão na qual se fazem re-̂ Jiicitosas o impor­
tantes pondera(;ues contra as medidas de fazenda 
aiirescntiidas pelo governo na sessão de 16 de ja ­
neiro ultimo: que é assignada por duzentos oitenta 
c seis cidadãos das freguezias do Toríuzendo e Tci- 
xoso, povoações pertencentes ao concelho da Covi- 
Iliã: que na dita viíla c mais povos se apromptn, 
segundo ihe consta, outra representação sobre o 
mesmo objccto: que ter<á a honra de apresentar 
logo que venha, mas não devia demorar esta que 
chegou hontem, e pede se lhe dê o destino conve­
niente para ser tomada na consideração ĉ ue merece, 
fazendo-se justiça aos suppHcantes.

O  sr. Justino de Freitas:— manda para a mesa 
uma rcpre.scntação dos escrivães de paz da comarca 
de Soure, pedindo jirovidencias para melhorar a sua 
snrte.

O sr. 1). José dc Alarcão:— logo que sc consti­
tuiu a camara pediu que fossem enviadas pelo mi­
nistério competente as consultas geraes de districto 
com rdação aos amios dc 1858 a 1859. Dias de- 
}'OÍ.s soube que tinham vindo as de 1858, c se acaso 
não tivessem ainda chegado as de 1859 pedia que 
se instasse novamonte, assim como requer que se­
jam enviadas á connnissão competente as de 1858 
para poder ir adiantando os seus trabalhos a esto 
respeito.

O sr. Hehello Cabral:— deseja chamar a attenção 
(lo sr. ministro do reino sobre dois factos a que liga 
inuiía importai)cia: um ó sobre o modo porque sc 
estão fazendo as corridas dc touros em Lisboa. 
Corre nc/ticia dc que antC3 de hontem os touros 
andaram 'pc.las ruas da cidade, maltratando cs vian­
dantes, dc quo resultou ató estar alguém cm perigo 
dc vida, .sendo atacadas as pr(<prias scníincllas.

O outro ó sobre um objccto humanitário. Viu em 
alguns jornacs que houve um naufragio de uin na­
vio nosso nas proximidades do França, c que al­
guns con.-?ules, faltando ao cumprimento de seus de­
vores, não deram a protecção que deviam dar aos 
naufragos, sendo ató talvc‘z inaudito o escandaloso 
como 0 nosso cônsul cm Marselha tratou aquellc:; 
infelizes.

Pede/ pois, que sc ihe reserve a palavra para 
quando ‘,’steja presente o rr. ministro competente.

O sr. J.acerda (Antonio):— maiida ];ara a mesa 
0  parecer da commissão dc ];odcrcs sobre as elei­
ções doa eirculos 157, 158 e 159. 

iManda-so imprimir.
O sr. Presiãinte:— antes dc p assar á ordern do 

dia observa que ha imia disjiosição regimental ]iava 
(|uc 60 faça a chamada iiiqn-eterivelmcntc ás onze 
horas c meia, e que o mais tardar se entre na or- 
dt,u. do dia á hora c meia; c cm virta do adiantrv- 
menío da e?ta(;ão e da urgência dos negocios que 
ha a trata)’, está resolvido a dar cumprimento muito

rigoroso a esta disposição regimental, isto ó, que a 
cluimada sc ha do fazer impreterivelmente ás onze 
horas e meia (ayoiadosj.

O sr. Visconde de Pinddla:— é da opinião do sr. 
jircsideiitc, entende quo isto não ])ódc continuar as­
sim; a camara traball)a muito pouco; hoje fez-se a 
chamada passava dc meia hura, no inverno íar- 
sc-ha áa duas horas, e para obviar a este mal man­
da para a mesa o seguinte requerimento, de que 
pede a urgimcia:

«Requeiro que se faça a chamada ás onze horas 
0 meia infalívelinentc, e que os srs. deputados quo 
nno estiverem a cila sejam os seus munes publica­
dos no Diario de Lisboa, c (pic não havendo nu­
mero sufficieiite para sc abrir a sessão soja esta le­
vantada pelo sr. presidente, declarando-so no Dia­
rio o motivo d’estc facto. =  O deputado por Gui­
marães, Visíonãe de Pindella.i

E julgado urgente c entra cm discussão.
O sr. Mdlo Soares: —  está dc aceordo com o illus- 

tre (IciJUíado; ap}U'ova a }/ru})usta ató curto }«unío: 
entende que ó nnia necessidade o abrir-sc a camara 
mais cedo, c n’c?tc sentido approva que ás onzo ho­
ras 0 meia sc faça a chamada; mas a proposição 
para que impreterivelmente tambem, não havendo 
numero, a sessão sc levante, acha que póde ter in­
convenientes; parcccndo-lhe melhor deixar isso ao 
arbítrio illustrado da mesa, que obrará segundo as 
circumstancias; e n’este sentido manda para a mesa 
a seguinte emenda:

«Proponho que a presidência levante ou não a ses­
são, conforme 'o seu jirudontc arbitrio, (jua)ido ás 
onze horas c meia não houver numero do do}:-utador. 
na sala da camara. =  i!/(;Ao Soarcs.T>

E adniittida.
O sr. Fisronde (7e Pinddla:— adopta a idóa do 

si’. Mello Suares, dizendo que o motivo da scgimda 
paítc da sua proposta ora que se jierdcssc uru dia 
dc sessão para evitar os outros; no entanto apjirova 
a emenda do sr. Mello Soares, deixando isso ao ar­
bitrio illustrado da mesa.

Rc.-olvc-sc que n cha)nada dos deputados sc faça 
ás onze horas c meia, c que se puUiquon na folha 
official os nomes dos deputados (jue faltarem; íl- 
cando ao prudente arbitrio da presidência levantar 
ou não a sessão, no caso do não haver miincro suíTi- 
eiente para ella se abrir jí dita hora.

ORDEM DO DIA
DISCUSSÃO DO PROJECTO DE I.EI N.® ?1.

Senhores.— A commissão de fazenda examinou 
attcnfaraeníe a }'ro]>osta de lei n.° 5-G  do ministé­
rio da fazenda, na qual os impostos cie transmissão 
c pizas são substituídos, desde o l.°  de janeiro de 
1861, por uma contribuição denominada dc re­
gisto.

I\’csta medida teve-sc cm vista aítingir a dois 
fins; j.irimeiro, ao interesse da sociedade c de todos 
qs j'a:-ticularcs, fazendo rcgLtar tijdaç a.-; tr<ansinis- 
sões e mutações da propriedade immovel por título 
gi'atuito ou oneroso, para garantir assim a certeza 
da propriedade, o obstar por este meio ás f)audcs 
que }iodcin provir da falta do conhecimento do ver­
dadeiro clominio c dos encargos que o oneram.

Esta parte do registo, tão importante aos inte 
resses sóciacs, liga-pe com o projecto de lei sobro 
o credito predial, ]>roposto pelo ministro da justiça, 
0 (lo que por isso nos não occu]'anios logar.

U segundo íim, que faz o principal objecto da 
presente p.i'oj)nsta dc lei, consiste cm rogiilarisar e 
anguientar os impostos de sizas e transmissão da 
propriedade, dcnomir)adf'S =  contribuição do reg^s-

1. ° Os actos dc transinis.são de propriedade mo­
vei ou immovel, jior titulo gratuito entre ascenden­
tes, descendentes ou cônjuges;

2. ° Os actos (le transmissão de propriedade mo­
vei ou immovel, }>or titulo gratuito, feita a miscíi- 
cordias, hopnitaes, casas do exposto?, asylos de men­
dicidade ou infaneia desvalida, ca?as dc educação 
gratuita, ou a quaesquer outros cstabídecimentos de 
beneíicencia auctorisados pelo governo;

3. ° Os actos de expropriação por utilidade pu-
blici.*u«

t o = .
Estes impuatoa,. como todos sabiam, já so acha­

vam estabelecido;; pela nossa legislação, c são fun- 
d<aclo3 nos vcidadcirus princípios cconomicos, por­
que nada ha mais justo, do que aquellc ([UC t’.ra 
proveito de ver garantido o pou doininio, contribuir 
com os meios necessários para este lim, pagando «o 
cslado imi imposto suave, quo so vcritica qnasi pem- 
pre no estado dc melhoramento do fortuna em que 
sc acha o contribuinte.

A  ])roposta de lei, cm relação ás transmissões de 
]U’opricdade por titulo oneroso, eleva o imposto do 
5 j por cento a 6 por cento, o qnc sc torna qnasi 
insensível, som prejudicar por isso as transaeções 
eobre a m̂ ntação da propriedade: o fim mais impor­
tante que teve em vista n’esta parte a pre;Scntc pro­
posta dc Ici, foi sem duvida estender esta mesma 
contribuição á einphyícupo c aos contratos permu- 
ta'n;-i-:)P, que •nenhuma rasão justiíicativa i?cntava 
dc contribuir n’uma jurta prcíporção para os encar­
gos publico--; sendo de notar que a nossa legislação 
antiga já abrangia igualmente n’este imposto os 
contratos de ])enmitação.

A coinmissão ciitemle que deve sor approvado 
este augmento de contribuição, na fórma indicada, 
mormente n'uma epocha cm que as nece.ssidades do 
thosouro tanto a reclamam para satisfazer as despe- 
zas publicas, aggravadas com a construcção das es­
tradas e vias ferreas, dc (|ue o paiz espera todo o 
pcu dc.scnvolvimento.

Com os mesmos fundamentos se justificam as al­
terações quo sc encontram no projecto r-obre a t)'ans- 
missão da propriedade por titulo gratuito, fazendo 
contribuir os colhiteraes no primeiro grau que jicla 
carta dc lei de 12 dc dezembro de 1844, se adia­
vam ipcntoR, sem motivo algum ]ilausivd, do pa­
gamento do imposto de transmissão, bem como os 
sobrinhos, quando herdavam dos tios.

N’esta parte a commissão não póde deixar dc ob­
servar que este imposto do registo ó ainda menos 
oneroso do que aquellcs com que contribuem hoje 
algumas nações mais adiantadas na sua dvilisação, 
jiorcpic ahi a linha i‘ecta não é dispensada de con­
tribuir jiara os encargos do estado, em quanto pela 
nova proposta de Ici só sc faz contribuir jiara as 
despezas publicas a linha collateral desde ojirimciro 
grau, a quem a sorte beneficiou qnasi inesperada- 
inentc, não sendo por isso ras.oavcl que aquellcs que 
se acham, por uma eventualidade, mais ricos dei­
xem dc concorrer para os encargos do estado.

A ultima ]iartc do projecto rcgularisa mais pi’o- 
priamente a fórma da cobiança do imposto do re­
gisto, adoptandn em grande ])ai’te as jirescripções 
(JUC já se achavam estatuídas na citada lei de 12 
de dezembro dc 1844.

A commissão, dc aceordo com o governo, sup- 
primiu alguns artigos que sc achavam já preveni­
dos na legislação vigente, o fez algumas ];cqucna'; 
alterações tendentes }-rincIpa!mcntó a facilitar a ar­
recadação do impo-4o, c com cilas julga que a }iro- 
}TOsta do govci'no deve ser ajiprovada no seguinte 
projecto do lei, que tem a honra de submetter a 
vossa consideração.

PliOJKCTO DE LEI
Artigo 1.” O.-i impo'-;tos dc tiainsniissuo c ai sî âs 

são substituídos, desdo o l.°  do janeiro de 1861, 
por uma contribuição denominada dc registo, no'̂  
tcniios da presente Ici.

Art. 2.° tíão sujeitos á contribuição dc registo:
Í.° Os actos que imjiortam transmissão de pro­

priedade immovel de (jualquor espccie e natureza, 
];or titulo gi’atuito ou oneroso, qnahpier quo soja a 
dcuopíinação ou fórma do titulo.

C ’niprchendem-sc n’csta oathcgoria os contratos 
do {-nijih^ieusc.

2.° Os actos que iinjmrtam transmissão de 2'vo- 
priedade movtd, dc qualquer espccie c natureza, c 
bem a: sim direitos c aeções dc valor excedente a 
lOOjjOOO róis, por successão testamontaria ou legi­
tima, por escriptura jiublica de dote, de doação in- 
íi.r ricos ou (.ausa mortis.

Art. 3.° Não* são sujeitos á contribuição dc re­
gisto:

4.° Us actos de transmissão de propriedade lit- 
teraria ou axtistica, quer seja por titulo oneroso, 
quer por titulo gratuito.

A)'t. 4-° 18ão sujeitos á conti‘ibuição de registo 
todos os actos quo operem transmissão dc proprie­
dade, situada ou existente em territorio portuguez, 
ou a transmissão se verilique entre súbditos portu- 
guezes, ou entre súbditos estrangeiros, ou entre es­
trangeiros e purtugnezes.

Al t. Õ.° Kas transnih-t'õos do bens moveis ou im- 
moveis por titulo gratuito a contribuição será:

Dc 3 [)or cento entre collateraes no primeiro 
grau;

De 6 por cento ciitrc collateraes no segundo 
grau;

Dc 10 por cento entre outras quaesquer pessoas.
§ único. Os gra’U3 de parentesco contam-se por 

direito canonleo.
Art. G.° Nas transmissões dc bens immovcis por 

titulo oneroso a contribuição será dc 6 por cento.
§ unico. Nos contratos dc permutação a contri- 

Iniição será de 3 por cento.
Alt. 7.° A contribuição do registo será lançada 

sobre o valor dos bens transmittidos nos termos dos 
§§ seguintes:

§ l.°  Quando a transmissão for })or eíTciío de 
partilha.’ , a contribuição será calculada sobre o va­
lor (ĵ uc os bens tiverem no inventario.

§ 2.° Quando a transmissão for por effeito de 
contrato que careça de insinuação, a contribuição 
será calculada sobro o valor que os bons tiverem 
para a iiisinuaiiio; cxcepto so o valor do inventa­
rio ou 0 da insinuação for inferior ao jiroducto do 
respcctivo rendimento colloctavel, inscripto na ma­
triz da contribuição predial, multiplicado por vinte.

§ 3.° O valor dos bens livres será o producto do 
seu rendimento multiplicado por vinte.

§ 4.° O valor dos bens vinculados será o pro­
ducto do seu rendimento multiplicado por dez,

§ õ.° O valor dos bens emphytcuticos será o pro­
ducto do seu rendimento multiplicado por vinte, 
menos a soimna de vinte fóros c um laudemio.

§ 6.° O valor do dominio directo será o producto 
do Canon multiplicado por vinte e mais um laudemio.

§ 7.° O valor do usofructo será o producto do 
rendimento do prédio que ee ha de usofruir multi­
plicado por dez.

8.° O valor da propriedade sej'arada do uso- 
íVucto será o producto do scii rendimento multipli­
cado por dez.

§ 9.° O valor das pensões vitalicias será o pro­
ducto dc luna pensão aimual multiplicada por dez.

§ Í0.° O valor das inscripções ou do quacscpier 
outros títulos do divida publica, das acçíies o obri­
gações (le bancos, com}'anhias ou sociedades, será 
o que tivciein no mercado ao tempo em que se ve­
rificar a transmissão.

§ 11.° O valor dos moveis será o (pie lhes for 
dacio por avaliadores peritos.

12.° Nas vendas c subroiraciõcs a contribuição 
será calculada sobre o preço, (píer esto seja em di- 
nlieiro, quer em inscripções ou outros quac-squer tí­
tulos de divida publica, acções de bancos, compa­
nhias ou sociedades.

g 13.° Nas consignações dc prédios para iiaga- 
inento de dividas será a contribuição calculada so­
bre o valor cm que os iprcdios forem consignados.

§ 14.° Nas adjudicações ou ai’rematações será a 
contribuição calculada sobre o preça da arremata­
ção ou valor da adjudicação.

§ 15.° Nas renuncias ou ccdcncias sei’á a contri­
buição calculada sobre o preço que for pago ao re- 
nunciante ou cedente, ou sobro o valor do objccto 
que elles receberem.

g 16.* Nas permutações será a contribuição cal- 
cuhida sobre o valor dos bens permutados c da dif- 

: cnçn paga a dinheiro, havendo-a.
§ 17.° Nas cmpbyteusos será a contribuição cal­

culada sobre n producto do foro c-'tipu!ado multi­
plicado por vinte.

§ 18.° Nas transmissões por titulo gratuito se de­
duzirá do valor liquidado a importância das dividas 
passivas ou das pensões a que ficar obrigada a pes­
soa para quem for feita a transmissão.

§ 19.° Quando a propriedade sc transmittir se­
parada do usofructo a liquidação será feita ao pro­
prietário e ao usofructuario, como dois contribuin­
tes distinctos c com diflerente responsabilidade.

§ 20.° O valor dos beus de raiz será determina­
do pela avaliação dos peritos, tendo-se cm vista os 
contratos anteriores ou outros actos c|uc se refiram 
ao valor dos mesmos bens; com tanto que o reiidi- 
incnto d’elles nunca se repute inferior ao rendimen­
to collectavel da matriz predial.

Art. 8.° A  contribuição de registo será liquida­
da pelo respcctivo escrivão de fazenda, segundo a 
fórma e nos prasos cpio forem estabelecidos nos re­
gulamentos.

g unico. D ’csta liquidação haverá recurso para 
a junta dos repartidores com effeito suspensivo, c 
(Ias decisões da junta para o conselho (Vestado, sem 
suspensão.

Art. 9.° Os conhecimentos de cobrança da con­
tribuição de registo terão força de sentença pas­
sada em julgado, e serão cobrados exccutivamento 
do mesmo modo que as outras contribuições pu­
blicas.

Art. 10.° A contribuição dc registo será sem­
pre paga por inteiro por aquellcs para quem pas­
sarem os bons, c nas permutações por ambos os 
pormutantes.

g unico. Este pagamento ?erá feito, nas trans­
missões por titulo oneroso, antes dc celebrado o 
acto quo a opera, o qual será nullo sem o prévio 
pagamento da contribuiijão rcspectiva; e nas trans 
misgões por titulo gratuito );cla fórma }!rcscri])ta mV
artigo 6.° e §§ da Ici dc 12 dc dcz('ml>ro de 1844, 
com a única dificrença dc que nr- lettras que assi- 
gnavarn os contrilniintcs serão substituídas por co­
nhecimentos dc cobrança pela importância repre­
sentada })or a.' îiellas lettras.

Art. l i . °  l ’ara os effcitos d’esta lei são conside­
radas as promessas de venda aceitas como vendas 
cffeetivas, pagandn-sc por tacs jiromessas a rcsi-ie- 
pcctiva conteibuição, a qual será restituída (piando 
a venda se iiao rcalisc.

Art. 12.° l í  0 governo auctorisado a decretar em 
um regulamento especial;

1. ° A  fórma do îrocosso admini.strativo para a 
liipiidação da contribuição de registo;

2. ° O modo polo qual os funccionarios públicos 
dc qualquer ordem ou jerarchia devem concorrer 
};ara o inteiro euiriprlnrcnto desta lei;

3. ° O modo pelo qual os individuos particulares 
devem noticiar na rejiartiç-rio eom])etente os contra­
tos ou acto.; judiciaes de que se deva pagar contri­
buição;

4. ° As relações que devem existir entro o }U’o- 
ceeso relativo ao registo geral dos actos (pie ope­
ram tramniissão de ]>ro]>riodado quando este regis­
tro venha a ser estabelecido por le.Í, c o jirocesso 
que diz respeito á liquidação e pagamento da con­
tribuição respectiva.
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Art. iS.” Fiea era seu l-lcu. v .p r  o registo das 
0 a loi dc 12 do doaombro do 1844 ua parto 

om quo se não oppo.er 4 prosontc loi, e revogada 
tofb a lagî l̂aeSo cm contra™.
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L7s l £ f 7 j v i Í a  (com dedara(;ão)= nmHríWtí
Carvalho. . , ,

O sr. llocha estranha, que havendo
ouíro-̂ d projectus iinpíntíintcs ĵ ara ordem do dia, 
como sâo os n.«* 10, 18 e 20, sc dç a preferencia 
ft este, que, ajjesar de ser tumbem importante, foi 
distribuído muito dfijiois dos n.°* 10 e 18.

Manda j'ara amesa duar. propo>'tas dc adiamento,
que sao as seguintes: _

«Proponho que o projccto do lei n.* 21, em discus-
S5ÍO, seiaremettido úcomnnssSo do legislaoíto, para o 

' , 1 ,1 - __  r=lflichaO' jtv J *V w V. -
examinar c dar sobro ello o sen parecei. t.oc la 
Pcixoio.Ti

Proponho que seja convidado o governo para tor- 
mular e apresentar a esta camara, a ternpo de ser 
considerado na discussno do projecto de iei n. ^1, 
um mnp])a demonstrativo do producto do mipo.>to 
das sizas e transmissão nos ultano-s dez annos, com 
a designação especial c separada do que respeita 
a cada uma das classes da transmissão, de que falia 
o § l.°  do artigo l . “ da lei de 12 de dezembro de 
1844.=AW m  Peixoto.^

Para fundamentar estas propostas declara, que 
considera este projecto como um verdadeiro con­
fisco, como um ataque á família, um estorvo ao 
commercio, um attentado h propriedade, e como al­
tamente prejudicial A agricultura.

O sr. Presidente:— observa ao orador que, tendo 
pedido a palavra sobre a ordem, nâo póde entrar 
na ajtreciayão da matéria do projecto.

O sr. Rocha Peixoto:— pede desculpa da sua falta 
dc pratica no parlamento, mas parccia-Ihe que o 
sr. presidente devia ser tao indulgente para com clle 
como o tem sido com alguns srs. deputados da maio­
ria que tcem levado horas n’outras sessões, pedindo 
a palavra sobre o modo do propor c fallando sobre 
a matéria o tempo que têem querido.

O sr. Presidente:— pede licença ao sr. deputado 
para dizer que, no cxcrcicio dos seus deveres na 
presidência, iiao ve diante dc si senão a camara, e 
u ’ella dejmtados iguaes cm direitos o obrigados aos 
mesmos deveres (apoiados.) llcspciía a todos como 
lhe cumpre, e é seu firme c constante proposito e 
desejo dc nâo faltar no mínimo ponto A imparcia­
lidade no uso das su.as attribuições, e parece-lhe 
cm consciência nâo ter faltado a cila (muitos apoia­
dos.) Em todo 0 caso, o abuso commettido por qual­
quer orador nâo auctorisu outro a pratica-lo, quanto 
inais que nâo tem deixado dc advertir sempre os 
srs. deputados que se aífastam da regularidade pró­
pria do bom andamento das discussões (apoiados.)

As propostas du sr. deputado importam, qual­
quer d’e!las, o adiamento da discussão do projecto. 
Vão ler-se, jiara, se forem apoiadas, entrarem cm 
discussão.

Depois de lidas na mesa suo apoiadas.
(J sr. Burros e Sá:— requer que estas, o quacs- 

quer outras propostas, que sc apresentem, entrem 
cm -discuísão conjuiitaniente com o projecto, votan- 
do-sG depois pela sua ordem.

E approvado este re<}uerimento.
O sr. Rocha Peixoto:— jnas por este modo ficam 

prejudicadas as suas j)ropostas ( Vozes:— cstii vo­
tado).

O sr. Ara(]ão:— não obstante a resolução que a 
camara acaba de tomar, deseja ajircsentar outra 
proposta do adiamento.

O sr. ministro da justiça apresentou ha tempo na 
camara um jirojcct * muito importante sobre credito 
]>rodial, cm quo a nuiitos respeitoo trata da mesma 
matéria da que está em discussão. Todo '. os aucto- 
res do todos os paizos tem estabelecido a doutrina 
de que a legislação sobre registo da ])ropriedadc 
deve ter menos cm vir-ta o fisco, do que a historia 
da propriedade, para habilitar o governo a conhe­
cer, todas as vozes que for noecBHario, as forças tri­
butarias do ]'aiz, de maneira que esta legislação 
em parte alguma é legislação fiscal, mas adminis­
trativa para ajudar a fisfcal.

Neste paiz nâo ha pensamento governativo, ca­
da ministro penr̂ a de seu modo, tcem ciúmes uns 
doa outros; o sr. ministro da fazenda apresenta uma 
proposta, e 0 da justiça outra sobro o mesmo obje- 
cto, dc modo que ha seis governos no paiz.

Este }.'rojecto prende iniinediatainente com o di­
reito civil cni todas as suas relações, e por isso 
manda j>ara a mesa a seguinte proposta:

«Proponho o adiamento do jn-ojecto n.® 21, até 
que sohre ello dê parecer a eomuiissão especial de 
credito predial, e a coimnissão de legislação.=Ar«- 
gào Ma.̂ ĉarenhas.

É apoiada, e fica em discussão com o projecto.
O sr. Ministro da fazenda (Casal Ribeiro) (sobre 

a orrlem):— não deseja jierturbar a ordem da dis­
cussão nem apreciar os adiamentos que tem sido 
mandados para a mesa, mas só dizer ao sr. Rocha 
Peixoto que, relativamente A primeira parte da sua 
segunda proposta, acha s. ex.‘  os esclarecimentos 
que pede no orçamento dc receita do estado; e so­
bre a segunda parte relativa A designação especial 
e separada do caria uma das classes de transmissão, 
não é jiossivc.l por parte do governo responder, por­
que faltam os elcmcnte-s necessários para isso: não 
ha uma estatistiea regular a esse respeito.

Como 0 projecto continua em discussão, reserva- 
se para durante ella mostrar que sc não trata aqui 
6on?io do registo com relação ao imposto, o (jue 
não tem nada com o registo civil, assim como que 
0 ]irojecto nâo é um ataque A familia, nem um es­
torvo ao commercio, ncin mn attentado A proprie­
dade como se disse.

Osr. Faria Guimarães:— parecia lhe rpie os adia­
mentos prejudicavam a discussão do projecto, c que 
era preciso rejeitar ]>rÍmeiro o adiamento para a 
discussão poder continuar; e ap-esar da camara ter 
resolvido o contrario, apresentava ainda uma nova 
proposta de adièuncnto.

O pu-ojecto faz p.arte do contingente das medidas 
dc fazenda que o sr. niinistfo .apresentou. Essas 
medidas tendem a augmentar a receita juibliea so- 
brcearregnndo, como é indispensável, os contribuin­
tes. 1 endo-se votado o contrato do caminho de feit­
io, sci ia eonfr.aditorio o nao se votar ao governo os 
meios ncccssai-jos para sati îuzer a este encargo; 
entretanto entende que acamara não póde'nemdeve 
votar novas contribuições sem ter mostrado ao }>aiz 
(pie não é ])ossivel fazer mais economias, mun di- 
iinimir as despiezas jmblicas. Em consequência disto 
ajirescnta a seguinte proposta:
 ̂ Proponho quo seja adiada a discus:.-ão d'este pro­

jecto ]'ara quando estiver discutido o orçamento do 
proxiino anuo ccononnc«').=0 deputado, Faria Gui­
marães.

E apoiada, c fica eiu disdussão com o jirojecto.
O sr. Alves Martins:— cstA admirado do progresso 

l>arlamentar em que estanui*. Apresentaram-se dois 
ou tres adiair.cntos, que por sua natureza [ircjudi- 
cam 0 andamento da discussão, c entretanto rcsol- 
ve-se que sejam considerados durante a discussão 
í  ̂ ínateria! E uin progresso que nao jxjdc compre-
icndor, e nunca viu ]u-aticar isto desde que é de- 

putacío (Infsrrup,f^,^: vozes— E&iÀ votado). Tribu-
cin 0 povo, mas deixem fallar os deputados. De­

seja saber se a resolução tomada pela camara a res­

peito dos primeiros adiamentos envolve todos os ou­
tros quG por ventura sc possam apresentar, e cujos 
fundamentos ainda se ignoram.

O sr. Presidente:— crê que o iireaidente faliou em 
voz bem alta, e termos claros. A resolução tomada 
pela camara foi no mesmo sentido que outra que a 
camara tomou a respeito de outra discussão que teve 
logar, para que todas as propostas, dc qualquer na­
tureza (pie se olferecesscm durante o debate, fossem 
admittidas, o considerada'.' em discussão conjunta- 
nientc com a matéria principal ( ajmadosJ. Foi esta 
a resolução que a camara tomou agora, e estava no 
seu direito para a tomar; por consequência quaes- 
quer propostas que se apresentem, incluindo as dc 
adiamento, consideram-se cm discussão conjunta- 
mente com a matéria principal (apoiaãosj.

O sr. Barros a Sá: —  a resolução que a camara 
tomou para que todas as propostas dc adiamento, 
ou dc qualquer natureza, fossem discutidas conjun- 
tamento com a matéria, liavendo depois sobre el- 
las uma v(»ta'-ão prévia, 6 perfeitamente idêntica a 
muitas outras que tcju havido. A mesma resolução 
foi tomada, ])or exemplo, quando se tratou da pro­
posta do sr. Ávila, sendo então ministro, jiara au- 
gmento de 2 por cento sobre todas as contribuições; 
mas n'ossa oceasião não achou o sr. Alves Martins 
injusta essa resolução, nao disse como agora «tribu­
tem 0 povo, mas deixem fallar a opposiçao;» pelo 
contrario, indicou a opposição só movida ])olo fim 
dc querer subir ao poder, e aconselhou a maioria a 
que caminhasse.

Entrando na matéria c subindo A tribuim, não 
tem intenção de fazer um discurso; apenas deseja 
apresentar breves reflexões, talvez duvidas sobro o 
projecto qne csíá cm discu.ssao, e resolvidas cilas, 
0 projecto ter;í o seu voto; no caso contrario for­
mulará essas duvidas cm propostas, que apresenta­
rá quando se tratar dos respectivos artigos.

Não faz opposição ao })rojecto ponpie lhe re[iu- 
gne votar tributos. Kão quer princii>alincnto entrar 
nesse caminho escorregadio de cajitar a benevo­
lência publica, pympathia dos contribuintes, dizen- 
do-lb(5S (pie não podem nem devem pagar mais, jmr- 
que entende que são necessários tributos, que são 
urgentes, quo são instantâneos. Adiar a resolução 
do problema financeiro, ó querer que o paiz caia 
na bancarrota (apoiadosj; e todos aquclles que ce­
dendo a um espirito de vaidado ou a' uma idéa de 
terror, não tiverem a coragem do arrastar essa po­
pularidade epheincra, não comprehcndem a sua mis­
são; longe dc defenderem o.; logitimos interesses do 
povo, atraiçoam o mandato que d elle receberam. 
Está pois disjiosto a votar tributos c a seguir to­
das as fazes políticas que a questão fiuanceiiva trou­
xer ao governo; mas cm algumas medidas cspeciaos 
affasta-se das idéas do governo, e atraiçoaria a sua 
consciência, sc, cedondo unicamente ao principio

Por
tultar

político, approvasse dispo?Íções que lhe repugnam
O projecto cm discussão tem por fim reduzir dois 

impostos a um só, denominado de registo. Em pri­
meiro logar não acha rasão sufficiente para Cvsta no­
va denominação, quo é desconhecida, causa emba­
raços e não produz facilidade alguma nem para a 
imposição, nem para aarrecadaeíio; }uirecc-lhc mais 
conveniente quo a denominação fosse— imposto de 
transmissão por titulo oneroso ou gratuito. -

Para proceder com algum mctliodo nas suas obser­
vações, deve primeiro que tudo dizer A camara quacs 
são na innovações que entendo <jue o projecto íaz 
na legislação actual.

Segundo a legislação vigente nenhuns outros con­
tratos sobre premutacão do propriedade por titulo 
oncrt ui pagam siza, senão as trocas e vendas por 
excesso do valor; o projecto jiorém comjirehende 
também designadamente a cmpbyteusc e as promea- 
saa de compra e venda. Mas estará o projecto re­
digido dc um mudo tão claro e preciso, que não se 
não possii diziMuquo cl!c. abrange todos 6s actos da 
vida civil? Parece-lho quo nao. Se a intenção do 
governo c da commissão foi comprehcnder absulu- 
tameiitc todos os actos da vida civil, ifossc caso vo­
ta contra; se- não houve cs.sa intenção, então pede 
maior clareza na rcdacção.

Sobre transnii:;?ão de propriedade não ba jerar- 
chias; e clle, orador, não póde de boa mente asso­
ciar-se aoG "'rs. deputados que querem dizer, que o 
illustre relator da comniisao, ou escreveu incunsi- 
dcr^ubnv.ente, ou quiz occultar á camara o seu in- 
tent.\

O sr. .Jurtino d:' Freitas:— o juirecer ria eommis- 
s?io considera o imposto de registo debaixo de duas 
especies: }.>or titulo onero.-̂ o c jior titulo gratuito; no 
primeiro caso comprehcndc-se a cmpbytcuse a per­
mutação, a compra o venda, etc. ma', u segundo 
está claro que se limita a tudo o que c transmissão 
de propriedade.

O Orador:— pennitta-lhe o seu mestre e amigo 
o dizor-lhe que está equivocado.

O projecto do governo vao mais longo do quo 
s. ex.*' entende n'csta })arte. O projecto do governo 
é quotisar todo o acto de transmissão da proprieda­
de por qualquer modo, ou por titulo gratuito ou jior 
titulo oneroso; c muito embora não se deprehenda 
assim nem do relatorio do sr. ministro da fazenda, 
nem do da commissão. Quem ler com uttenção este 
parecer ha de conhecer que a intenção do governo 
foi essa (apoiados).

E que resulta d’aqul? Resulta a confusão, a de.«- 
ordem, os embaraços em todas as relações da fa- 
milia e da vida civil. Até nem já 6 licita a pro­
messa de venda, sem que venha o agente do fisco 
intrometter-se ifella!

tío até aqui havia uma legislação a-sscuíada em 
tempos antigos, ratificada pelos iogisladore.< moder­
nos, quG determinava que nas subrogaçÕes dos b< ns 
vinculares ])or inscripções da junta do credito ]ni- 
blico não havia im[tosto de tr.ansmissão, disposição 
filha de uma idéa oconomiea, hoje até as subroga- 
ções de viuculos estão sujeitas ao im];Msto dc trans­
missão! E ello, orador, está persuadido do que o go­
verno para o angmcnlo do imposto tiraria mais van­
tagem da legislação antiga do que da innovaçao.

Não acredita (ptc a intenção do governo fos.se 
tal, porque confia muito nas idéas ccononiicas do 
sr. ministro da fazenda, nem tão pouco (pic fosse a 
intenção da commissan; mas é neccssr.vio que isto 
se diga, porque n’c.-̂ ía parte está pelo mono.-: defei­
tuosa a redacçiio do ja-ojecto (apoiados). Nem se 
}ióde admittir que os direitos e aeções estejam su­
jeitos ao imposto dc transmissão.

Entrando mais e.s{)ceialmcnte nas innovações que 
o projecto iiropõe, diz que lhe ensinaram, quo o im- 
]iosto' parâ  ser justo não deve afiV̂ ctar na ein]ihy- 
theuse senão a renda, c de modo nenhum o cajatal, 
0 que quanto mais exagerado é o imposto maior é 
0 absurdo, o que vê sancciunado pela nos.sa legis­
lação.

Os mesmos princípios dc economia politica que 
governaram já cm certa epoeba e diminuirani a siza 
servem agorà para a augmentar; donde conclue que 
alguns dos legisladores sc enganaram, ou os antigos 
ou os de agora; conhecendo todavia que oo princí­
pios da diminuição são os verdadeiros, é claro que 
oa que propõe a commiaano de fazenda são falsos; 
e }!arecc-lho que desde o começo da monarchia até 
h.oje nunca houve um periodo em que a empliytcusc 
fosse quotisada.

A  eiçphytheusc é o meio níais cconomico e talvez 
0 unico de reduzir A cultura as jiropricdadcs incul­
tas: é pela cuiphytcusc que hoje se vê a ]ji’ovincia 
do Minho quasi um jardim; e conviria então diffi- 
cultar a emjihyteuse? Parece-lhc que não. E a cm- 
phytcusc entre nós é sempre eiu pequenos espaços, 
eni tres ou quatro geiras de terra.

‘or consequência, entendo mio em logar de diflfl- 
ar e jiór emliaraços A empnytcuse, dcvc-sc au­

xiliar, c este fim 6 que na sna oi'imão o projecto 
não tem, nem ninguém póde dizer que clle nos leva 
a esse fim.

Quanto ao contrato dc pcriiuitaçãn, a illustre 
comniissão de fazenda dizia, que l)eia nossa legis­
lação e pelas nossas leis antigas já  se abrangia a 
siza sobre a permutação; mas pede licc-nça ao illus- 
tre relator da commissão para nao deixar passar 
sem reparo esta proposição.

(iuem diz que já abrangia o imposto da siza, pa­
rece-lhe que quer dizer que sempre foi assim: isto 
não é exacto, iiorque sc foi certo que^houve Icgns- 
lação antiga que sujeitou as transmissões a este im­
posto, houve outra que dispoz o contrar.o, e por 
isso parcce-lhc quo sc não deve tomar para argu­
mento a legislação antiga, quando a moderna dis­
põe outra cousa; e mesmo a respeito da mitiga de­
via dizer que não ei'a tanto assim, porque houve 
duvida sc as j'crmutaçõcs estavam ou não sujeitas 
ao imposto de siza, c na pi’atica sempre prcvales- 
ccii a opinião de quo as permutações não deviam 
siza pelo excesso do valor, c esta é a pratica que 
sempre se tem seguido.

Por conseguinte não póde tanibcm approvar a 
disposição do projecto quanto a esto ponto, e nao 
vê mesmo motivo para se fazer uma innovaçao que 
não trás vantagens algumas.

Quanto ao ultimo ponto sobre a pronics=a de ven­
da não conhece legislação alguma que sugcite as 
promessas de venda ao imposto da siza, nem en­
tende que isto possa ser uma cousa util e conve­
niente. A aceitação da promessa de venda, não 
oliriga a que aceite a promessa: obriga o que pro- 
mettn, porque aquelle está sempre dependente d esto, 
porque este póde nao tornar cffectiva a promessa.

Passa a tratar da segunda parte do projecto, 
que é a que diz respeito aos direitos de trancniis- 
são dc propriedade movei e immovcl por titulo gra­
tuito.

É necessário tornar inaís clara a rcdacção do pro­
jecto na parte cm (jue excluo os titulos de divida 
publica c todas as aeções das companliias, })orque 
nas expressões «direitos dc transmissão dc proprie­
dade movei e immovcl» póde algum inibllcano cn- 
tciider (̂ uo tambom estão sujeitas ao imposto as ine- 
cripções c as aeções das companhias, o que de certo 
não é da intenção do governo nem da commis- 
são.

Fallando do imposto de transmissão dc proprie­
dade por titulo gratuito, não remonta agora aos 
princijiios da economia politica, que na sna opinião 
condemnam o imposto de transmissão da jiroiine- 
dade, porque rccáe sohre o c.ajiital, porque na maior 
parto dos casos é umaexacçao, e da maneira j-.or que 
c.stA estabelecido no projecto 6 mn confisco; mas ob­
serva que tributar os laços de familia não llie parece 
que seja um principio luminoso. Os laços do íamilia 
são péssima matéria collcctavid, e tributa-los nos pri­
meiros graus é anti-social e anti-domestico. A famí­
lia é a base da sociedade, c especular o thesouro 
com as lagrimas dos irmãos, com os laços de ira- 
tornidade que entre mis felizmente são mmto for­
tes, é cousa que não ])ódc admittir. Não lia homem 
nenhum, por muito desnaturado que seja, que ]iossa 
gostar e regozijar-sc dc csiiecular com as lagrimas 
do um irmão, e não póde acreditar que os laços fra- 
ternaes sejam uma boa matéria eollectavel. Por 
isso, na sua opinião, estender, como se faz no pro­
jecto, a obrigação do pagamento do imposto ao pri­
meiro gráu dc familia em direito canonico, é pelo 
menos perigoso.

Mas não é esta só a consideração que tem a apre­
sentar; deve recordar aos velhos jiarlamentares quo 
estão na camara, os apoiados que deram com entono 
A voz eloquente do scnqirc desejado collega, o sr. 
Pa.'-sos (Manuel), quando dizia quo uma tal dispo­
sição era absurda e ntio se podia adniittir, e o sr. 
José Estevão ifeste ponto foi tão eloquente como 
0 sr. Passos (Manuel).

O sr. José Estevão:— alto lA! Eu desadoro as dou­
trinas apresentadas ultimamente pelo illustre dejiu- 
tado. Eu lho direi como se taxam o-; laços de fa- 
inilia.

U Orador:— o que admira é que hoje tenha estes 
principiod e nao os tivesse em 1844-.

O .sr. José Estevão:— sempre os tive.
U Orador:— em 1844 o governo propoz A ca­

mara uma serie dc medidas de fazenda entre a-, 
quacs vinha também a obrigação do iiagamcnto do 
imposto entre irmão.', c de tios para sobrinhos. A 
coimniss?io de fazenda approvon-a, vciu A discus­
são 0 projecto, e a maioria clividiu-se n'essa ques- 

,tão; a opposição era então insignificante em nume ro, 
mas valente em iiitclligencia; houve uuia larga dis­
cussão, que foi abafada, e pondo-se a medida A vo­
tação para quesitos foi rejeitada, c sobre tudo pelo 
Indo esquerdo da camara. Acaso os laços de fami- 
milia que n’essa epocha foram tão protcgidos..iia 
camara, serão hoje aqui desconsiderados, o aqiiel- 
ias 'pessoas que então entendiam qnc a familia era 
a base da sociedade e que devia ser protegida, que­
rerão hoje que seja ojiprimida? Não o acredita.

Não é esta porém a uuiea innovaçao quo se faz, 
innovaçao que ali.ir nao considera como feita de inA 
fé: o relatorio da commissão não é exacto quando 
diz que este jirojecto só leva cm vista elevar o im- 
jíosto fazendo quotisar o primeiro grau da familia; 
aG quotisações são muitas mais, e, se nâo mais im­
portantes, ao menos igualmente importantes. ]\‘lo 
projecto que se discute a transmissão de proprieda­
de entre irmãos que nao pagava, ])aga; a transmis­
são de tios }>ara .sobrinhos que não pagava, paga; 
a transmissão de sobrinhos para tios ou entre pri- 
mo.s que ]>agava 3 por cento, paga T) ]ior cento; os 
cullateraes em terceiro e (piarto grau que pagavam 
b por cento, agora pagam 7 por cento; os colhite- 
raos em grau mais remoto que pagavam 7 por cento 
agora pagam 10 por cento, ficando equipar.adus aos 
estranh(»s. Dc maneira que o direito de transmissão 
não é só levado ao primeiro grau da familia em di­
reito canonico, é talnhem angmentado nos outros 
graus da familia. E será justo que se não observe 
aípiella gradação mais regular, mais mcthodica, 
nniis aconselhada ]iela rasão c ]H'la emisciencia, a 
que os povos já  estão acostumados? Que rasão lia- 
verá para tantas innovações?

Ror ventura entende o nobre ministro da fazenda 
qnc é com este augmento de imposto que ha de sup- 
prir 0 dejiciú Não póde ser, e para o jirovar basta 
0 seguinte calculo. O imposto de transmissão de 
proj)i'icdad« vem calculado no orçamento em réis 
.Õ0:000óí000. Actualmente ha quatro gi-aus, cada uin 
dos qnaes ]'aga diíFerente direito do transini.--são; 
seja o direito medio que se paga 5 ]ior cento. Ren­
dendo 0 imposto 50:000|ji000 réis, qne nao sabe se 
são cíFcctivos e reaes, e sendo o termo medio do 
pagamento do imposto 5 por cento, essa (|uautia 
do.s f)0:000f^000 réis, vem a ser o iin]:<;sto que re­
sulta de um valor de 1.000:000)5000 réis.

(Ea rtitre nós haverá só 1.000:000ó>000 réis de 
valores transmittidos por herança? Nâo de certo, 
ha de haver .8.000 ou 4.000;000á'000 i-éis; e o que 
se conclue é que ha muitos valores transmittidos por 
herança que nno sâo quotisados, ha muita receita 
colirctual por este imposto, que não é quotisada. 
Er.tão qual era melhor? O melhor eia limitar-se o 
governo por em quanto a fazer cumprir a legisla­
ção existente, e a tirar d’clla todo o proveito; mas 
aggravar o inqiosto, como se pretende jiclo proje- 
cto, e augmentar por consequência a diíReuldade da 
percepção, parecem-lhe meios repugnantes com o 
fim que se pretende conseguir.

O sr. Presidente: — a camara vae formar-se cm 
s(3Ssão secreta jior assim o exigir o bem do estado.

(Eram tres horas c um quarto.)
Quasi As cinco horas da tarde continuou a se-ssâo 

publica.
O sr. Presidente: — dá para ordem do dia de 

áiminlri, na primeira parle, a discussão do parecer 
n.® 23, da commissão do poderes, sobre a eleição 
do um dejintado pelo circulo de tíota Vento cm ( ’abo 
Verde; e na segunda parte, a continuação do pro­
jecto n.* 21, c levanta a sessão.

NOTlCiAS DO REINOCOlNriNKNTl-
Setúbal— Kífectnou-.sc bontem domingo uma via­

gem dc experiência no ramal qne do caminho de 
ferro do sul segue para esta villa.

•íís 7 horas da manhã partiram do arsenal dc ma­
rinha a bordo dc mn vapor da con;panhia dc na­
vegação do Tejo ss. ex.** os srs. ministros do reino 
c das obras publicas, c a.s diversas pessoas que ha­
viam'sido convidadas pela direcção da companhia 
do caminho de ferro do sul para assistir a esta di­
gressão cm que sc notavam alguns dignos pares do 
reino, muitos srs. deputados, empregados superiores 
do ministério das obras publicas, o director da al- 
fandoga grande dc Lisboa, o sub-inspector geral 
dos correios, engenheiros, jornalistas, etc.

DesembareadA que fui a comitiva no Barreiro se­
guiu para a estação principal do caminho do ferro, 
e pouco depois partia n’um comboyode doze carrua­
gens para as Vendas Novas, onde termina o tronco 
da via ferrea do sul que se acha com}ilcto.

Depois de um breve exame feito As obras que 
aqui se andam inzendo para a collocaçâo da esta­
ção, armazéns o oíficinas dependentes, voltou n 
comboyo }iara o Rinlml Novo, seguindo pelo ramal 
a Setúbal.

E difficil dc'scrcver o enthusinsmo com que os ha­
bitantes d’esta villa, e dos logarcs que Ihc ficam 
jiruximos receberam a alegre couqianhia que lhe le­
vava as primieias dc uma nova civilização. A po­
pulação agrupada nas avenidas da linha saudava 
com phrcr.G.-íi a chegada do ooinboyo.

Muitas casas achavam-se embandeiradas. No tlm 
do ramal tinliam-sc levantado dois coretos, todos 
cuijiavczado.H c enflorados, onde tocavam as duas 
bandas maiadaco da vilin, quo se denominam Per­
manente cil/yí»c«íanca^rom]'Cndo com o hynmo real 
A a[:roxiniação do comboyo. Quasi A entrada da 
villa um lindo grujio de gentis donzellas espargia 
sobre as jjessoas que coin})unbain a comitiva flores 
nue cin vistosos açafates sc haviam esfnlhado; final- 
n;cnte, a alegria e o contentamento, patenteado por 
mil 1’órmas, e í[UO so manifestava cm todos os sem­
blantes provava quanto Setúbal ambicionava aquelle 
dia.

Ao a])carem-sc do comboyo foram os srs. minis­
tros rccclndos pelo presidente o vereadores da ca­
mara nuu)ici]>al, administrador do concelho e mais 
auctoridades da villa.

Servin-se dejiois mn magnifico almoço, que a di­
recção da companhia inandAra prcj)arar com todo 
0 esmero.

Eram cinco horas o meia quando ao som de gi- 
randolas dc foguetes, do hymnn leal, c no meio dc . 
uma p'Opulação cheia dc cnthusiasmo partiu nova- 
mente 0 comboyo })ara o Rinhal Novo, e daqui para 
o Barreiro.

Em toda a dlgrcs.^ão nao houve o menor aeci- 
dente. O comboyo prccorreu sem; .i linha, tanto 
das Vendas Novas como do ramal, coui a maior ce­
leridade, andando mnitas vezes na rasão de sessenta 
kilometros por hora.

O caminho dc ferro das Vendas Novas tem 58 
kilometro.5, e o rnmai para Setúbal 13 Os tc- 
chnicos que' em grande numero seguiam no com- 
])oyo, foram concordes cin afSrinar ciue a linha cm 
ambas as vias-ferreas, se achava bem assente, e 
que ambos'os caminhos se prestavam a uma larga 
exploração.

A gare do Barreiro está quasi prompta, e é de 
uma gTande bcllcza e magnificência, sendo o tccto 
feito dc cristal c ferro. Tanto as salas qne se des­
tinam ]iara as diverras classes de passageiros, como 
os armazéns para deposito de merc.adnrias e baga­
gens, estão feitos não só com muita gancia, como 
aecnniinodados aos serviço? p, que se destinam.

O material rolante tam ignac.s condições de bcl- 
leza c qualidade, e isto tanto polo que diz respeito 
aos ícaggons de passageiros, como aos dc mercado­
rias.

Sâo também muito boas as locomotivas que a 
comjíanhia possuc.

Todas a? pessoas ficaram satisfeitas de assistir a 
esta vcrdíideira festa dc civilisaçào; tudos se con­
gratulavam imituameatc de verem caminhar o jaiiz 
na senda do progresso, e dc prcscncoarem o modo 
lisongoiro como os jmvos acccitavain estes melho­
ramentos, indi.spensaveis condições de existência das 
sociedade? modernas.

Figueira — O movimento da barra desta villa 
prova as boas condições om que sc acha, diz o Porto 
e Carta.

No mez de fevereiro d’este anno demandaram 
aquella ban-a, e entraram n’aqucllc ])orto, onde des­
carregaram e receberam novos carregamentos, 52 
navios dc diversas lotações, e no incz de março ul­
timo 39.

Mira— No logar da Prosa, deste concelho, con­
forme diz 0 Campeão das Provindas, acaba de de.s- 
cubrir-se nina mina dc carvão de ]rcdraj juntamen­
te coin grande porção de cobalto. Manda ratn-so já 
algumas amostras para a direcção da.? obras publi­
cas de Coiinbm, c alguns jiarticularcs também as 
mandaram estudar.

Vimos os dois miiTcraes, e observamos no car­
vão, que abunda mais, alguns veios de um p<) me­
tálico, auiarello, c quo ao contacto do ar não per­
dia 0 brilho.
. Porto —  No Commercio do Porto dc 14 do cor­
rente 10-se 0 seguinte:

«Ilontem ao meio dia foi outra vez preso, a re- 
(juisição do ?r. governador civil de Lishon, ]ior 
suspeitas de criminalidade demoeda falsa, o sr. An­
dré Nichon, um dos proprietários da fabrica do vi­
dros do Cavaco, sendo logo recolhido na? cadeias 
da relação. A })risão foi cíTectuada mesmo na fa­
brica pelo sr. administrador do 2.® bairro.»

Braga— N’esta cidade, conforme escrevem os jor- 
naes da mesma, esperava-se que a insigne actriz 
Ernilin das Neves fosse representar nas tres jnimei- 
ras recitas com que se inaugura o novo theatro, 
cuja abertura se aífirma terá logar por todo o mez 
de maio proximo futuro.

NOTÍCIAS ESTRANGEIRAS
Recebemos folhas de Madrid até 13 do corrente, 

c de Paris até 11.

Os jornaes hespanhoes ]uibllcam os seguintes 
DESPACHOS TKLEGKAPIIICOS 

Despachos dados pela Correspondtnda de Es­
pana:
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Londres, i J _ D o  novo so repete a noticia de que 

0 general Miianmn mandou sair do território do 
IMexico os súbdito» da America do norte.

No Japão, segumlo consta das ultimas noticias, 
havia certa eífcrvcscencia.

Esjialhon-sc o boato dc que os ebinezes retiraram 
as peças do artilheri.a da? fortrdezas de Taka, a fim 
de melhor fortificarem Tient-sing.

As coiTcspondcncia? dc Calcutá dizem que, em 
consequência do oiVensas commcttidas pelo Bydts de 
Bengala, o governador geral publicou uma procla­
mação da qual so esperava bom resultado.

Paris, 11— O governo inglez mandou estabele­
cer um telegrapho submarino entre Gibraltar c Lon­
dres.

Os jornaes ingdezes publicam novos documentos 
relativos A questão dc fliablais e de Faucigny. To­
das as probabilidade.? são a favor de uma solução 
ainigavcl c dirccta entre a França e a Suissa. Pa­
rece que a França so comjnomette a nâo ter es­
quadra alguma no lago dc Genebra, c a não forti­
ficar as costas da !8aboya.Ill-SPANIU

No dia 1,3 do corrente devia ser fusilado cm Fa­
lência o chefe carlista Carrion.

A Corrcspondinda de Espana, quo dá esta no­
ticia, acrescenta o seguinte:

«Outro dc seus companheiros, chamado Juan 
Salvador, foi jireso pela guarda civil cm Coyozos 
de Bocolo.»

No dia 7 0 general Elio chegou A fortaleza do 
San Juan, cm Tortosa, onde se lhe havia prepa­
rado uma prisão decente. Nn? suas declarações, se­
gundo diz uma correspondência deTarragona, Pllio 
mantevG-se sempre A altura da sua dignidade. Sem 
negar nem iliudir a sna responsabilidade pessoal, 
negou-FC sempre a resjiondcr a iodas as perguntas 
relativas aos ex-infnntes filhos de D . Carlos, decla­
rando lealniente que a sua consciência e decoro 
lhe ordenavam que procedesse assim. Apenas con­
fessou que entrára em Hcs]>aiiha de aceordo com 
Aloiitemolin, de quem sc intitula tenente general o 
seu gentil-homem.

Desde quo foi ]'reso, Elio tcin dfido })i’ovas da 
maior resignação^ manifestando que estava prepa­
rado ])ara tudo, que tal era o destino da sua es- 
trclla 0 do.s sciis compromissos jioliticos.

A Corrcs2mndtnda diz saber por via fidedigna 
que Oabrera regressou a Londres, em vista do niAu 
exito que teve a revolta carlista.PIEMONTE

A Yotn.ção para a annexação terá logai* cmNiza 
no dia 15 do corrente, c cm Cbambcry no dia 22.
A diírcrença das datas 6 motivada, segundo sc diz, 
pela grande porção dc. neve qnc cobro ainda as es­
tradas da Siiboya, tornando as conmmnicações mui-
to aifficoi.. MARROCOS

Á  data das ultimas noticias enviadas de Tetuão, 
eram ali esperados os commissarios marroquinos. 
Os ]>lenijjotenciarios hesj'anbocsreclamaram, segun­
do ]>arece, com a maior brevidade possível, o con­
vénio de 24 dc agosto ultimo, relativo A praça de 
Mclilla, e os convénios celebrados cm 1856 entro 
Marrocos e a Gran-Brctanha. Estes documentos sâo 
de primeira importância para as negociações a quo 
sc deve proceder.

O general 0'Donncll, segundo diz o jornal Et, 
Horizonte, não regressará a Hcspaiilia sem receber 
a primeira prc.staçuo da indemnisação reclamada 
pelo governo no tratado de paz.

Affirma o Clamor Pvhlico que estão já prepara­
das letras sobre Londres no valor de 250 milhões 
dc reales para ser abonado o primeiro pagamento 
dos 400 milhões.

Parccc quo se ach.am jA nomeados os batalhões 
que devem ficar guarnecendo Tetnao, depois de 
assignados os tratados de paz, e quando o comnian- 
dante em chefe do exercito expedicionário regres­
sar a Madrid. A guarnição compor-sc-ha de forças 
imponentes.

OOCUiyiEí^TOS DIPLOMÁTICOS
Como se sabe, o consellio federal, depois de tor 

sido ]>ublieado no Hfoniteur o tratado de 24 do 
março proximo passado, entre a França e o Pie­
monte, para a cessão da Sãboya, repolvcu reclamar 
a garantia da Europa, e oucarrogou os seus repre­
sentantes em Paris e ciu Turim dc annunciarcm 
esta resolução As duas cortes onde sc achavam acre­
ditados. Esta conmiunicaçâo foi feita cm Paris pelo 
seguinte documento:
Nota dirigida pelo ministro plenipotenciário da confede­

ração suissa, residente cm Pai’is, ao ministro dos ne­
gócios estrangeii os da França.

TARÍS, '20 rr. «XKÇO
fSenhor ministro.—-O governo da confederação 

suis.''a, depois de tomar conliecimcnto das estipula- 
ÇÕoí; do tratado ].‘olo qual sua mcgcjtadc o rei da 
Sardenha consente, sob a reserva da sancçâo das 
caniaras, na reunião da Saboya e do districto de 
Niza A França, assignado em Turim om 24, e pu­
blicado no Moniteur Universel dc 25 d’este mez, 
sente ver-se obrigado a dar novos jiassos junto do 
governo do imperador, para proteger os interesses 
da neutralidade suissa.

«0  fim d'cssc tratado é evidentemente reunir to­
das as jirovincias da Saboya A França, e por con­
seguinte também aqucllas qne .se acham comprehen- 
didas na neutralidade da confederação helvetica. 
Porém 0 estada actual das cousas, tal qual foi es­
tabelecido piílas cstijRilaçõos do tratado de 1815, 
não póde e nâo deve ser .mudado senão com prévio 
assentimento das potências da Eluropa c da Suissa, 
qne*tem n’esta qiicstiio {.'articular interesse.

«O governo dn imperador não póde deixar de 
reconhecer qne, quando sc trata de direitos e de in­
teresses como aquclles que agora sc discutem, a ces­
são de uma {lotcncia a outra de um territorio ncu- 
tralisado qualifica-sc já  do mudança essencial nas 
relações em questão, e (jue a annexação do um ter­
ritorio garantido para interesse da neutralidade do 
um outro ]'aiz tem um carácter inteiramente difte- 
rerite da do territorio d’cstados, que não se acham 
ifestas condições excepcionacs. A  execução do tra­
tado indicado, na parte relativa As províncias neu- 
tralisadas, será considerada pelo meu governo co­
mo contraria a estipul.ações quo tcem um caracter 
nacional.

«O Conselho f('dcral vc-se pois na necessidade do 
jirotestar contra qualquer medida de execução d osso 
tratado, na parte relativa ósjirovinciasneutralisadas. 
Klle protesta, muito particularmentc, reclamando 
que seja mantido o statn quo contra qualquer vota­
ção sobre a annexação, contra qualquer acto de pos­
se, quer militar quer civil,_ d’essas {irovincia^, até 
que tenha logar um convénio com ,as potências que 
garantiram essa neutralidade.

«O conselho federal pedirá a reunião dos repre­
sentantes das potências que garantiram A Suissa a 
neutralidade das tres {irovincia?, e resorva-se, co­
mo representante do paiz mais interessado, de ac­
eordo com ns prineijuos do direito internacional eu­
ropeu já reconhecidos, para então fazer valer os di­
reitos e os intere.ssc8 da Suissa.

«O conselho federal esjiera que o governo impe­
rial reconhecerá a justiça das reclamações acima 
ex{)u»tas, tanto mais jiorquc no artigo 2.® do tra­
tado de 24 de março a ])ro]U’ia França se compro-

Turim, I t  de ahril— Laiiza foi eleito presidente 
da camara dos deputados por 120 votos. Os votan­
tes eram em numero de 219.

U jornal offieial de Roma jmblíca a nomeação de 
Lamôricière para general em chefe das tropas j)on- j mette «a entender-se, sobre e.stc assumpto, tanto 
titicias. ! com a.s potências representadas no congresso do

Ayuntamiento de Madrid
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Vienua, como com a confederação helvetica.> É 
pois uma consequência natural e necessária d’esta 
estipulação 0 renunciar a qualquer medida que te­
nha por hm executar o tratado, na parte relativa

ás províncias neutralisadas, cm quanto se não rea- 
lisar^o convénio de que acima fallámos.

«E com esta esperança, e depositando inteira 
confiança nos sentimentos de justiça do governo do

NOTICIAS COMIVIERCIAES

imperador, que o abaixo assignado tem a honra de 
pedir a v. ex.* se digne aceitar etc....

«O ministro da confederação suissa, íTem.»
(L'lndéjpmdo.nce Bdge.)

ALFANDEGA MUNICIPAL DE LISliOA
Nota dos preços dos generos abaixo mencionados, na semana finda em 14 de abril de 1860

CLASSE DA PAUTA

AMEKDOAS CASTANHA I*ASSAS DE
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ALF A R ­
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Postura da Ribeira Velha, cm IG dc abril de 18CO.— O chefe, Juão Maria Fromtnt de Áhreu.

MOVIMENTO MAIUTÍMO tins Moço, maritimo; José Maria, moleiro; Bernar­
da Lucia com 2 menores, Maria Grertrudes; portu' 
guezes.

Estrella de Ovar, bateira, mestre F. C. dos San­
tos, para Setúbal, com cereaes e inais generos; G 
pessoas de tripulação.

Buena Ventura, vapor dc guerra hespanhol.
Rei Salomão, barca portugueza, capitão J. M. Pes­

soa, para as ilhas de Cabo Verde, com pedra decan­
taria e milho; 15 pessoas dc tripulação, c 2 passa­
geiros, que são: José Miguel Pereira, negociante; 
Antonio Hypolito de Almeida Barros, menor; por- 
tuguezes.

Diligente, patacho portuguez, capitão A. J. A. 
Rosa, para Pernambuco, com vinho c mais géne­
ros; 10 pessoas de tripulação.

Leopoldina & Amélia, patacho portuguez, capitão 
J. F. da Costa, para as ilhas dc Cabo Verde, com 
vinho, azeite e mais generos; 12 pessoas de tripu­
lação, e 4 passageiros, que são: José Fortunato Pe­
reira da Rocha, com duas pessoas dc família, pro­
prietário; Francisca Antonia; portuguezes.

Harlequim, brigue inglez, capitão J. Gatkcns, 
para Quebeck, com sal; 11 pessoas dc tripulação.
• Expectance, escuna noruegueza, capitão K. Ilolm, 

para Stavangor, com vinho e mais generos; 8 pes­
soas de tripulação.

Ulrica, brigue sueco, capitão H. Thompson, para 
Setúbal, com sal; 9 pessoas de tripulação.

Valeria, barca sueca, capitão U. Dalil, para El- 
Seneur, com sal; 14 pessoas de tripulação.

Adele, brigue sueco, capitão A. M. Peterson, para 
Oskosshamn, com sal; 11 pessoas de tripulação.

Bordo do vapor Infante D. Luiz, em frente de 
Belem, em 16 de abril de 1860.=*/. J. Cecilia Kol, 
capitão tenente, commandante.

BARRA D E LISBOA  
Dia 15 de abril de 1860

^  E M U A ilC A Ç Õ E S  E N T ltA U A S

Triumpho do Guadiana, hiate portuguez, mestre 
M. Rodrigues Sénior, de Villa Real de Santo An­
tonio em j  dias, em lastro; 8 pessoas de tripulação.

Bom Jesus dos Navegantes, hiate portuguez, mes­
tre F. S. Vianna, de Vianna em 2 dias, com mi­
lho e trigo; 7 pessoas dc tripulação.

Vencedor, hiate portuguez, mestre A. Ferrcira, 
de Faro em 5 dias, com amêndoa e alcofas; 6 pes­
soas de tripulação.

Buena Ventura, vapor do guerra hespanhol, com- 
mandante o tenente de navio R. Martinez, de Al- 
geeiras em 2 dias, 62 praças de guaimição, 2 pe­
ças, e da força dc 80 cavallos. Destina-so para Vi- 
go, o vem aqui receber carvão.

D. Luiz, paquete portuguez a vapor, capitão F.
B. Ribeiro, dc Villa Real de Santo Antonio em 24 
horas, de Tavira em 22, de Olhão o Faro em 20, 
de Villa Nova de Portimão era 16, e de Lagos em 
14, com encommendas á companhia união mercan­
til; 20 pessoas do tripulação, 3 malas e 49 passa­
geiros.

Boa Fortuna, hiate portuguez, mestre J. José, de 
Villa Real do Santo Antonio em 7 dias, em lastro; 
7 pessoas de tripulação.

EUBAnCAÇUES lA ÍO A S

Carolina, rasca, mestre L. S. Salgado, para a 
ilha do Fayal, com encommendas; 11 pessoas de 
tripulação.

Brocking, brigue inglez, capitão H. Roper, para 
a Terra Nova, com sal; 10 pessoas de tripulação.

Segredo, patacho portuguez, capitão J. Ribeiro, 
para a ilha de S. Miguel, com melaço e encommen­
das; 10 pessoas do tripulação.

Dois Irmãos, hiate portuguez, mestre A. Rodri­
gues, para Caminha, com sal o fazendas; G pessoas 
de tripulação e 1 passageiro, que ó Antonio José 
Caídas, trabalhador; portuguez.

Estes navios foram registados hontem e saíram 
hoje, tendo-se demorado na enseada de Paço de 
Arcos.

Açoriano, paquete portuguez a vapor, capitão A. 
T. Machado, para as ilhas de S. Miguel, Terceira, 
S. Jorge e Fayal, com vários generos; 41 pessoas 
de tripulação e 24 passageiros.

Treze de Maio, hiate portuguez, mestre D. G. 
Torres, para Caminha, com sal c fazendas; 10 pes­
soas de tripulação o 2 passageiros, que são: Anto­
nio José Lourenço, maritimo; Thomazia Bernardi- 
na; portuguezes.

Divina Providencia, hiate portuguez, mestre S. 
J. Salgado, para Villa Nova do Portimão, com ar­
roz c mais generos; 8 pessoas dc tripulação.

Carmezina, brigue portuguez, capitão F. Smith 
Júnior, para a Bahia, com sal, vinho c mais gene­
ros; 14 pessoas dc tripulação.

Giovanni Zalume, brigue sardo, capitão E. Deam- 
brosis, para CardiíF, em lastro; 12 pessoas do tri­
pulação.

Volant, brigue inglez, capitão J. Jenkans, para 
a Terra Nova, com sal; 13 pessoas do tripulação.

Dia 16
EMOAIXCAÇÒES EATRAD AS

Camões 3.“, hiate portuguez, mestre D. M. Pe­
reira, da Figueira em 4 dias, com madeira; 8 ]ms- 
soas de tripulação e 2 passageiros, que são: Joa­
quim Francisco Borges, artista portuguez, Cláudio 
Gomes, artista hespauliol. Entrou e deu fundo hon­
tem ás 7 horas da noite.

Emile, barca belga, capitão Pvan Glabbeke, de 
CardiíT cm 10 dias, com carvão a ordens; 11 pes­
soas do tripulação. Entrou e deu fundo hontem ás 
7 horas da noite.

Carbon, vapor inglez, capitão P. Young, de Po- 
meron em 2 dias, e de Villa Real de Santo Anto­
nio era 34 horas, com mineral a Warburg & Dotti; 
19 pessoas de tripulação c da força de 80 caval­
los. Destina-se pai’a Liverpool e vem aqui receber 
carga. Entrou e deu fundo hontem ás 8 horas da 
noite.

Auckland, brigue inglez, capitão J. Long, de 
Sunderland em 21 dias, cora carvão a ordens; 8 
pessoas de tripulação. Entrou e deu fundo hontem 
ás 8 horas 10' da noite.

Clio, barca ingleza, capitão J. Tilley, dc New 
Port em 25 dias, com carvão a A. Van Zeller; 9 
pessoas de tripulação. Entrou e deu fundo hontem 
ás 9 horas da noite.

Oliveira, hiate portuguez, mestre J. Marques, de 
Setúbal em 2 dias, cm lastro; 6 pessoas de tripu­
lação.

Senhora da Conceição, cahique portuguez, mes­
tre J. G. Nunes, de Olhão em 3 dias, com vinho 
0 mais generos; 9 pessoas de tripulação o 17 pas­
sageiros, que são: Francisco de Paula Reis e sua 
mulher, empregado publico; João Lopes, João Ma­
chado, Miguel Ribeiro Correia^ Francisco da Costa 
Cazado com 1 filho, maritimos; D. Maria da Pie­
dade com 3 pessoas de família, Anna do Espirito 
Santo com 3 pessoas de familia, Helena da Con­
ceição com l pessoa de familia; portuguezes.

Cordialidade, brigue portuguez, capitão A. P. 
Gonçalv> ;=, de Liverpool em 10 dias, com carvão, 
ferro e mais generos, á viuva dc J. B. Burnay; 14 
pessoas do tripulação.

Kaglioni, barca ingleza, capitão A. Ilonter, de 
New Castle em 24 dias, com carvão a Krcibig & 
Finger; 12 pessoas de tripulação.

Germana, brigue polaca sardo, cajiitão F. Dode- 
ro, de Génova em 32 dias, com vinho e mais ge­
neros, a ordens; 10 pessoas de tripulação, e 1 pas­
sageiro, que é: J. de la Chala, artista; genovez.

Senhora da Conceição, hiate portuguez, mestre 
F. A. dos Santos, de Villa Nova de Milfontes em 4 
dias, coin carvão e cepa; 8 pessoas de tripulação.

EMBARCAÇÕES SAÍDAS

Thomás Hodgson, barca ingleza, capitão J. Orins- 
ton, para Quebeck, em lastro; 11 pessoas de tripula­
ção. Foi registada hontem e saiu hoje, temlo-se de­
morado na enseada de Paço do Arcos.

Trafalgar, náu ingleza a vapor.
Genturion, náu ingleza a vapor.
Diadem, fragata ingleza a vapor.
Providencia, hiate portuguez, mestre J. A. da 

Motta, para Faro, com trigo e centeio; 6 pessoas de 
tripulação, e C passageiros, que »ão: Antonio Mar-

TELEGRÂPIIIÂ ELECTRICA

Do dia 10
Saiu 0 cahique portuguez Senhora do Eosario e 

Almas, mestre Antonio da Luz, para Lisboa, com 
vinho c mais objectos; 8 pessoas de tripulação.

N. B, Este cahique Senhora do Rosário e Almas, 
declara agora mesmo o mestre, que não larga já  se­
não na madrugada do dia 11. Declaro que o hiate 
Sociedade do Mondego, que já  estava arribado no 
fiindcadouro d’esto porto, acha-sc dentro do porto 
descarregando sal, com destino de carregar sardi­
nha salgada, para levar aos portos do reino.

Do dia 12
Fhitradas —  Polaca goleta Fraternidade,, mestre 

João Lourenço Gonçalves, de Lisboa em 4 dias, com 
sal; 8 pessoas de tripulação, arribada. Destina-se 
para Ponte Vedra.— Cahique portuguez Senhora do 
Rosário, mestre Francisco Machado, da Figueira 
em 1 dia, com sal; 8 pessoas de tripulação.

Do diã 13
Entrou o cahique portuguez Senhora das Neces­

sidades, mestre José dos Santos, dc Lisboa e Cas- 
caes em 2 dias, com sal; 5 pessoas de tripulação e 
2 passageiros.

Saídas —  Cahiques portuguezes Santo Antonio e 
Ahnas, mestre Torcato Leitão, G pessoas de tripu­
lação; Senhora do Rosário, mestre Francisco Ma­
chado, 8 pessoas de tripulação; Senhora da Boa 
Morta, mestre Domingos Maria, 9 pessoas de tri­
pulação; Senhora da Gloria, mestre Joaquim Fer- 
nandes, 9 pessoas de tripulação.—Hiate portuguez 
Sociedade do Mondego, mestre Francisco Antonio 
Paradello; estes cinco navios vão para a Figueira 
com sal.— Polaca goleta Fratemiidade, mestre João 
Lourenço Gonçalves, para Ponte Vedra, com sal; 
8 pessoas de tripulação.

Capitania do porto de Peniche, em 13 de abril 
de 1 8 6 0 .= 0  patrão-raór servindo dc capitão do por­
to, José Joaquim A7itão.

actores zuavos em beneficio d’cste asylo, a commis- 
são em consequência de lhe não ser possivel, pela 
falta dc tempo, remetter bilhetes aos bemfeitores, 
que n’estas oceasiões costumam auxilia-lo, roga por 
isso quo 80 dignem concorrer ao mesmo theatro, 
mostrando mais uma vez o quanto se interessara 
pelo augmonto do referido asylo.

BOLETIM DO TELEGRAPHO PRINCIPAL
EM IS  DE A im iL  DE iU 60

S e r v iç o  d a s  b a rra s
Da foz do Douro, do dia 14

Não entrou embarcação alguma.
Saídas—Portuguezes, hngnc S, Mamiel 1.^, para 

Pernambuco; hiates Loureiro l.° , para Lisboa; S. 
Lourenço e S. Vicente 2.^, ambos para Vianna.—  
Escuna ingleza Woodville, para Hull.

Fóra da barra não se avista embarcação alguma.
O mar está um tanto agitado.— O vento esteve 

NE., SO. e NO. brandos, agora calma.
De Villa do Conde, do dia 13

Não entrou nem saiu embarcação alghma.
Mar bom.— Vento N.

De Caminha, do dia 14
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Mar bom.— Vento NE.

De Vianna do Castello, do dia 14
Entrou a escuna ingleza Anenrin, do New Cas­

tle, com carvão.
Saídas—  Escuna ingleza Christopher, para a Ter­

ra Nova, com sal.— Rasca Adelaide, para Lisboa 
por Cascaes, com milho.

Em Espozende não entrou nem saiu embarcação 
alguma nos dias 10 e 11.

Da Figueira, do dia 14
Entrou a bateira portugueza Joven Amélia, de S. 

Martinho, cm lastro.
Não saiu embarcação alguma.
Fóra da barra rica uma escuna o uma rasca sem 

bandeira.
Mar boin.— Vento NO.

De Villa Real de Santo Antonio, do dia 14
Entradas— Inglezes, brigue Artisar, escuna Mar- 

gasat, ambos de Gibraltar, em lastro; bateira por­
tugueza Novo Destino, de Lisboa, em 5 dias, com 
generos.

Saiu 0 vapor inglez Carlon, para Liverpool, com 
mineral.

Não se avista embarcação alguma fóra da barra.
O mar está bom.— Tempo calmoso.

De Tavira, do dia 14
Não entrou nem saiu embarcação alguma.
Vento SO. bonançoso.
N. B. Saíram hontem de tarde o falucho portu­

guez Primo e Santa Rita, para Villa Nova de Por­
timão, com trigo; e o bote Senhora da Encarnação, 
para Villa Real de Santo Antonio, em lastro.

De Faro, do dia 14
Não entrou embarcação alguma.
Saiu 0 vapor D. Luiz, para Lisboa e portos de 

Villa Nova de Portimão e Lagos, com laranja o en­
commendas.

Tempo nublado.— Vento SO.
Direcção geral dos telographos do reino, cm 15 

de abril de 1860.— O director geral, J. B. da 
Silva. _____ _

^PARTICIPAÇÕES RECEBIDAS PELO CORREIo)

Barra de S. Martinho, do dia 10
Bom tempo.— Vento NNO. fresco.— iMar multo 

agitado na barra, o que não deixa sair embarcação 
alguma; também não houve movimento de entrada.

Do dia 11
Bom tempo. —  Vento N. regular. —  Mar agitado 

na barra, o que não deixa sair barco algum.
Não ha mais novidade.

Do dia 12
Saídas—Cahique do arsenal Restauração, mestre 

José Arsenio Lopes, para Lisboa, com alcatrão e 
madeira; 10 pessoas de tripulação.— Hiate portu­
guez Adelaide, mostre Antonio liaria de Almeida, 
para Lisboa, com madeira o mais generos; 8 pes­
soas de .tripulação.— Bateira Joven Amclia, mestre 
Thomé da Silva, para a Figueira, em lastro; 6 pes­
soas de tripulação.

Do dia 13
Saídas— Hiate do estado Marinha Grande, mes­

tre Sabino Gonçalves, para a costa da Vieira, cm 
lastro; 11 pessoas de tripulação.— Hiate portuguez 
Saltarello, mestre Vicente Henrirpxe, para a Figuei­
ra, cm lastro; 8 pessoas dc tripulação.— Rasca Se­
nhora do Filar, mestre Silvestre da Silva Marques, 
para a Figueira; 8 pessoas de tripulação.

Capitania do porto dc S. Martinho, cm 13 de 
abril do 18G0.=J/rtmícZ Leocadio de Almeida, ca­
pitão do porto.

Barra de Peniche, do dia 9
Saiu o cahique portuguez S. João Baptista, mes­

tre Lucio de Carvalho, para os portos do reino, 
com sardinha; 9 pessoas do tripulação.

D IA  15.
Maxima— temperatura................................................ 19*,3 C.
Minima............................................................................. H  >3 »
f. Ide noite.............................................................  7,5
020^® (do dia..................................................................  4 ,5
Chuva (udonietro)......................................................... 0 ,0Mil.
Evaporação (vaporimetro)..........................................  2 ,5  »

Altura barométrica correcta.
Altitude do barometro 95,1 metros.
Temperatura á sombra.

CENTRO PROMOTOR DOS MELHORAMENTOS 
DAS CLASSES LABORIOSAS

f
E convocada a assembléa geral para quinta-feira 

19 do corrente, pelas oito horas da tarde. Ordem 
do dia: segundas leituras —  proposta do sr. Costa 
Pereira sobre pautas —  parecer da commissão sobre 
cereaes. =  O secretario, J. A . Dias.

ASSOCIAÇÃO DOS PROFESSORES

E convocada a assembléa geral a reunir terça- 
feira 17 do corrente, pelaa oito horas da noite, nas 
salas do centro promotor. Ord^m da noite: conti­
nuação de trabalhos pendentes.=0 secretario, A. A. 
da Silva Lobo.

ASSOCIAÇÃO FRATERNAL DE BARBEIROS, AMOLADORES 
E CABELLEIREIROS

O sr. presidente da assembléa geral convoca esta 
para se reunir no dia 17 do corrente mez, ])cTas oito 
horas da noite, sendo a ordem dos trabalhos con­
tinuação da discussão das propostas para emprego 
de fundos, e outras.

Lisboa e casa da associação, em 10 de abril de 
18G0.=O secretario, N. X. da Silva.

FUNDOS ESTRANGEIROS
(Boletim telegraphíco)

Bolsa de Madrid, em 16 de ahàl —  3 por cento 
diflerido a 36,50, 36,25 e 36,20.

Bolsa de Paris, em 16 de abril— 3 por cento fran- 
cez a 70,20 —  dito a 97.

Bolsa de Londres, em 16 de abril— Consolidados 
de 94 Vi a 94

NOTICIAS SCIENTIFICAS
OBSERVATORIO METEOROLOGICO

DO

NA ESCOLA POLYTECIINICA

vAtH1.JM
an

BAaOUKTBO
(PBUSSÃO)

TUEBMOMETRO
( t e m p e r a t u r a )

P8TCHROMETEO
( h u m i d a d e )

a n e m o m e t b o

( v e n t o )

M illim etro í G raus C . P o r  I I* Rum os

9 m. 754,57 16,5 75,7 SSO.

3 t. 753,98 18,4 66,3 OSO.
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D IA  14.
ma— temperatura................................................  17*,6 C.

i de noite................................................................ 4 ,5
®|de d ia .................................................................. 6 ,0
a (udometro)................................. .......................  0 ,0 Mil.
oração (vajKn-imetro).........................................  6 ,7  »
ura barométrica correcta. 
itude do barometro 95,1 metros, 

mperatura á sondara.

0
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BAHOMKTRO
(pRIlSSÃo)

TUEBMOMETRO
(t e m p e r a t u r a )

p s y c u b o m e t r o

( h u m i d a d e )
ANEMOMETBO

( v e n t o )

M illim ctro* Q ra u sC . P o r  100 R um os

9 m. 751,28 15,3 73,9 NNO.

3 t. 749,14 18,9 67,7 NO.

MONTE PIO GERAL

O ex."*° sr. conselheiro presidente da assembléa 
geral convida a mesma a reunir-se na quinta-feira 
19 do corrente, pelas sete horas da tarde, a fim de 
se continuar a discutir o projecto da reforma dos 
estatutos.

Sala das sessões, 13 de abril de 1860. =  0  2.‘ 
secretario da niesa, Antonio Joaquim de Almeida.

PUBLICAÇÕES LITTERARIAS
0  NOVO AMIGO DOS MENINOS

POR M R. 8A IN T -G E R M A IN  LEDUC

Traduzido em vulgar pelo director da escola nor­
mal primaria de Lisboa, Luiz Filippe Leite, e sob 
a direcção do sr. Antonio Feliciano de Castilho, ap- 
provado para uso das escolas de instrucção prima­
ria pela commissão geral de instrucção no reino e 
ilhas. Dois grossos volumes, contendo mais de 700 
paginas— 600 réis.

A  mesma obra ricamente encadernada cm mo­
saico dourado na capa— 1^200 réis.

Em França recebeu esta obra um acolhimento 
espantoso, sendo adoptada nas escolas dc instrucção. 
Roeommendamo-la aos professores não sé para uso 
das suas escolas, mas igualmentc para os prémios 
que n’estas se conferem por adiantamento. Os pre- 
ceptores e chefes de familia, adoptando o costume 
francez de brindarem, por oceasião de festas, as 
creanças com um livro precioso, não encontrarão 
para esse fim outro mais util e apropriado do que 
este.

AVISO

Aos dircctores de casas de educação, que quize- 
rem porção de exemplares d’esta obra, se abonará 
dc commissão 15 por cento até 30 exemplares; de 
30 até 60, 20 por cento; de 60 até 100, 25 por 
cento.

Vende-se em Lisboa, no cscriptorio do editor F. 
A. da Silva, rua dos Douradores u.® 178, 2.® an­
dar, esquina do largo de Santa Justa.

INSPECÇÀO DOS INCÊNDIOS
111."'® sr.— Participo a v. s.* que a 14 do corrente 

mez, pelas sete horas da noite, foi levado aviso ás 
casas de estação das borabas pertencentes ao circu­
lo n.® 30, do que se tinha manifestado incêndio na 
loja com 0 n.® 28, na travessa da Cai*a. Os soccor- 
ros acudiram promptamente, e o fogo, que por ne­
gligencia tinha sido pegado a uma porção de pa­
lha, foi em breve cxtincto.

Deus guarde a v. s.* Lisboa, 15 de abril de 
mo gj.̂  vereador do pelouro dos incêndios. 

= 0  engenheiro encarregado da inspecção geral dos 
incêndios, Joaquim Juho Pereira de Carvalho,

AVISOS
BANCO DE PORTUGAL

A direcção avisa aos srs. subscriptures para o em­
préstimo de 600:000ôi000 réis, auctorisado por de­
creto dc 21 de fevereiro de 1859, que no dia quarta- 
feira 18 do corrente lhes satisfará o rateio de 5 por 
cento sobre a importância total das suas subscripçÕes, 
0 os juros vencidos pelo seu desembolso até 31 de 
março, a rasão de 7 por cento ao anno, devendo os 
mesmos srs. concorrer pcssoalmentc, ou quem legiti- 
nianiente os represente, munidos de scustitulos para 
assignarem os respectivos recibos, que lhes serão for­
necidos pelo banco.

Lisboa, 13 de abril de 1860.= 0 .s  dircctores, João 
Ribeiro Franco=José Manuel Leitão.

ASYLO DOS ORPHÃOS DESVALIDOS DA FREGUEZIA 
DE SANTA CATHARINA

Devendo ter logar na quarta-feira 18 do corrente, 
no theatro de D. Fernando, uma récita dada pelos

ANNUNCIOS
1 PELO j u í z o  d e  d i r e i t o  D A 1.» VARA, escrivão 

Barroso, e a requerimento tle Manuel dc Campos Pereira, cor­
rem cclitos de dez dias, polos quacs são citadas todas as pes­
soas que se julgarem com direito á quantia de 817(5503 réis, 
consignada no deposito publico, lançada na receita a li. 174 
do liv. 155, liquido protlucto dos bens arrematados a Domin­
gos Guilherme Eelicio de Oliveira, e sua mulher; e isto para 
0 virem deduzir no praso legal, com pena de lançamento, e 
de se julgar a dita receita livre e desembaraçada para os 
effeitos legaes.

2 NO JUÍZO DE DIREITO D A 4.‘  VARA, escrivão 
Freita.s, a requerimento dc Joaquim Viegas do O’, correm 
edilos de trinta dias, para o fim de se habilitar herdeiro de 
seu lillio, Joaquim Viegas do O’ Júnior, á herança que ficou 
por fallecimento de sua tia, D. Rita Ainalia Augusta Fer- 
reiia: quem tiver que se oppor o faça no dito praso, pena 
de revelia.

3 PELO JUIZO DE DIREITO D A 5.‘  VARA, escrivão 
Lobâo, coiTcm éditos dc dez dias, 2>elos quaes são chamadas 
todas as pessoas que se julguem com direito a uma proprie­
dade de casas, sita á Carreirinha do Soccorro, com os n." an­
tigos de 15 a 20, e modernos n.®* 28 a 38, freguezia do Soc­
corro, as quaes foram expropriadas a requerimento da ex.’"* 
camara municipal d’csta cidade, e pertencem á massa fallida 
de Joaquim Barbosa Lima, representada pelo seu curador fis­
cal, José Avelino Rodrigues da Silva, para o virem deduzir 
ao dito juizo, no referido praso, sob jiena de lançamento, e 
de se julgar livre e desembaraçada a dita propriedade jtara 
a c.vpropriante.

4 NO JUIZO DE DIREITO D A 6.‘  VARA, escrivão 
Motta, correm éditos de trinta dias, a requerimento de Emi- 
lia Rosa d’Assumpçào, auctorisada por seu marido Baltliazar 
Antonio dc Azevedo, chamando todas as pessoas que se jul­
guem com direito a contestar a causa de reducção do testa­
mento nuncupativo, feito por sua tía, Joaquina Maria Rota 
Pereira, em que instituiu a aimunciante por sua universal 
herdeira, para comparecerem no dito Juizo e praso, pena de 
lançamento, e ser a reducção julgada ás suas revelias.

5 PELO JUIZO DE DIREITO DE ALMADA, escrivão 
Maldonado, se ha de proceder no domingo, 22 do corrente, 
pelas onze horas, á arrematação dos concertos necessários 
para serviço do rendeiro, a quem por menas os fizer, nos te- 
iliados c casas de habitação da quinta dc Santo Antonio da 
Amora, inclusivè as vidraças, chaves o pintura, avaliados 
em 140(5000 réis; e bem assim dos engenhos, calabres, c ou­
tros objectos necessários nos poços da dita quinta, e do Sa~ 
}xil, na quantia dc 505000 reis; e os da.̂  jiortas, cancoUas, 
chaves e pinturas cm 195200 réis; e isto com as nccessarias 
garantias, e com as condições que serão presentes no acto da 
arrematação, a qual tem logar a requerimento do rendeiro, 
Joaquim Antonio Soares, por ser clausula e.xprcssa do seu 
arrendamento, que fez por tres amios, no juizo ordinário do 
Ir îxal, por execução de D. Henriqueta Julia da Silva Pe- 
drosa contra seu irmão e cunhada. Germano Augusto da Sil­
va Pcdiwa, e sua mulher 1). \’irginia 0 ’NciII Pedrosa.

G PELO CAPvTORIO DO ESCRIVÃO DE DIREITO 
da 1.* vara da cidade do Porto, Adelino de Figueiredo, es­
tão correndo éditos de trinta dias, a requerimento de Simâo 
Duarte de Oliveira, commerciante da dita cidade, para por 
ellcs serem citados todos os credores certos e incertos deFor- 
tunato Augusto Pimentel, c mulher, a fim do vir dentro do 
referido praso deduzir todo e qualquer direito que por ven- 
iura tcnfiam ao producto de uma propriedade de casas, com 
seu quintal c mais pertenças, sita na rua Dezcscis de Maio, 
e quo tem os n.** 1, 2 e 3, cujo producto se acha consignado 
110 deposito publico da referida cidade, com a jiena de, não 
vindo, serem lançados, e se julgar livre e desembaraçada a 
propriedade ao arrematante.

7 PELO JUIZO ORDINÁRIO DO CADAVAL,comarca 
de Alemtjuer, e cartorio do e.-<crivão Taborda, correm éditos 
de trinta dias, pelos quaes são citados todos os credores cer­
tos c inccrto.s á herança do inventariado Antonio Gaudencio 
FreireNobre, que foi morador noIogardeViliaNova da Serra, 
para comparecerem no dito juizo ordinário, a fim de apresen­
tarem seus tilulos de créditos que tiverem á mesma herança; 
e devendo comparecer á primeira audiência posterior ao fin­
darem os éditos, perante o conselho de familia, que ha de ter 
logar no dia dc segunda-feira, 3 do maio proximo, pelas dez 
horas da manhã do dito dia, na casa das audiências nos pa­
ços do concelho do Cadaval. — O escrivão, Rodrigo Taborda 
Itoballo Ferrtira de Azevedo,

8 PELO JUIZO DE DIREITO D ’ELVAS, e cartorio 
do escrivão Coiicciro, correm éditos por trinta dias, a reque­

rimento de D. Anua Cecilia, chamando as pessoas incertas 
que tiverem direito a uma morada de casas, sita na ma do 
Mestre-Escola, da mesma cidade d’Elvas, com os n.** 3 e 3-A, 
por ella arrematada na execução que por parte da fazenda 
corre contra João Baptista Figueira e Silva, a fim de o irem 
allcgar o deduzir sobre o producto da arrematação das mes­
mas casas, pena dc lançamento, e de se julgarem livres c des­
embaraçadas não comparecendo iio dito praso.

9 PELO TRIBUNAL DO COMMERCIO, escrivão Botto, 
8c habilitam D. Maria Pulchoria França Almada, viuva de 
Eduardo Giialbcrto Almada, D. Anna Isabel Almada, e Gui­
lherme Joaquim do Almada, para poderem receber o espolio 
que ficou do dito Eduardo Gualberto Almada, fallecido na 
ilha da Boa Vista, em Cabo Verde: quem tiver que oppor á 
dita habilitação o fará em trinta dias, a contar d’este annun- 
cio, pena dc lançamento. Lisboa, 16 de abril de 1860.

EDITAL
10 A  CAMARA MUNICIPAL da S. Vicente da Beira 

aniiuncia que no dia 29 de abril proximo futuro ha de ven­
der cm hasta publica na casa das suas sessões, a quem mais 
der, os seguintes bens, situados n’eate concelho— um aggre- 
gado de terras com olival, sito no Valle da Sande, avaliado 
em réis 3:3065660; outro no Valle deVideÍra,em réis 3005000; 
o dominio directo de um praso no limite do logar da Partida, 
denominado alíibeirinha, avaliado cm réis 4825000; o dominio 
directo de um praso no sitio do Cabeço daVilla, avaliado em 
réis 275800; outro no sitio do Lagar dos Medos, avaliado em 
réis 2O5 I5O; outro 110 logar do Freixial, constituído em umas 
casas, avaliado ein réis 95480; outro no mesmo logar, cons­
tituído em uma terra no sitio das Carvalhas, avaliado em réis 
854OO; outro constituido em uma horta, sita á Ponte, ava­
liado em réis 85560; outro constituido em um quintal deno­
minado 0 das Itozeiras, avaliado em réis 25200; outro em um 
chão no sitio do Pelome, avaliado em réis 15540: todos estes 
no limite d'csta villa. S. Vicente da Beira, 27 de março de 
1860 .=  O více-presidente da camara, Afanuel de Brito Coe- 
Mo de J-Tnrú/,-- Está conforme.^ Secretaria da camara mu­
nicipal de S. Vicente da Beira, 13 de abril de 1860 .=O  es­
crivão da camara, José Ribeiro Robles.

11 D . MARIA MICHAELA NUNES D ’EÇA, do logar 
do Teixoso, concelho da Covilhã, tendo reconhecido a fazen­
da nacional como sub-emphyteutica, que é, de um sub-empra- 
sarnento de vidas, c livre nomeação, sito no dito logar, onde 
cliamam por baixo da Ponte de Terra, pertencente á commen- 
da do Seixo Amarello de S. Bento d’Aviz, com 0 fôro annual 
de 900 réis por dia de Natal, pretende renovar por tros vi­
das a mesma sub-emphyteuse, e quem tiver alguma opposi- 
çào a fazer a poderá apresentar, uo praso de trinta dias, no 
escrij)torio do escrivão de fazenda, na villa da Covilhã, An­
tonio Correia de Figueiredo.

12 VIU VA & JOÃO B A F riST A  BURNAY mudaram 
o seu eseriptorio para a rua dos Retroieiros, n.® 55.

13 JOÃO DE BRITO PEREIRA PINTO GUEDES pre- 
tende dar de arrendamento ou aforamento 0 sçu morgado de 
Mata-Quatro, sito no concelho de Santarém. E composto de 
quatro casaes e suas charnecas, que se arrendam ou aforam 
cm globo ou separados. Trata-se de qualquer ajuste com seu 
dono na quinta da Conceição, cm Caparica, ou com seu pro­
curador L. J. P. Camello, na rua de Santo Antonio dos Ca­
puchos, D.® 51, em Lisboa.

14 O CONSELHO ADMINISTRATIVO do regimento 
de cavallaria n.® 2, Lanceiros da Rainha, em virtude dc or­
dem superior, manda annunciar que uo dia 2 do mez do maio 
jiroximo futuro, pelas onze horas da manhã, 11a secretaria do 
mesmo corpo, no quartel da Guarda de Corpos, ein Belem, ha 
de proceder á arrematação das obras precisas no dito quar­
tel, para dar maior espaço ao alojamento das praças, sendo 
as condições apresentadas 110 acto da arrematação.

COWIPANHIA CAFÉ-CONCERTO
15 JERONY^MO EMILIANO DE ABREU IIETRASS 

roga a todos os srs. accionistas da companhia café-concerto, 
que lhe téem prestado 0 seu aimio para defender os direitos 
da companhia, que hajam de comparecer na reunião da as- 
scmbléa geral, convocada em nome do sr. administrador do 
bairro Alto, com auctorisaçâo superior, para o dia 17 do cor­
rente, ás sete horas da tarde, a fim de, por uma vez, se har- 
moiiisarem os interesses dc todos os associados. Lisboa, 16 de 
abril de 18G0. ~-Jero7iymo Emiliano de Abreu Metrass.

COmPANHIA CAFÉ-CONCERTO
16 EM CONFORMIDADE D A I>ORTARIA expedida 

pelo ministério das obras publicas, cominercio e industria 
cm 28 de março pa.«sado, publicada no Diário de Lisboa n." 
79, de 7 de abril corrente, e por ordem do ill."* sr. adminis­
trador do bairro Alto, são convidados todos os srs. accionis­
tas da companhia café-concerto que, em conformidade do ar­
tigo 12.® doa seus estatutos, tenham direito a votar na aasem- 
bléa geral, a comparecerem uo edíficio do largo da Abegoa- 
ria, na terça-feira 17 de abril corrente, ás sete horas da tar­
de, a fim de que, reunidos em assembléa geral extraordiná­
ria, se de cumprimento no disimsto na citada portaria, e as­
sim se cumpram as ordens do governo. Lisboa, 14 de abril do 
1 8 6 0 .= 0  secretario da direcção, Augusto José Vieira.

C01IIM\III.I llXllO IIERC IH IL
CARREIRA DO ALGARVE

17 PARA OS PORTOS DE FARO E OLHÃO, com es­
cala por Lagos e Portimão, e também j)or Sines, se convier, 
sairá no dia 20 de abril 0 barco do vapor D. Luiz, is nove 
horas da manhã.— Para as passagens, cscriptorio da compa­
nhia união mercantil, Caes do Sodré, n.® 11.— Para carga, es- 
criptorio dos srs. Chambica & Gonçalves, Caes do Sodré, u.® 1.

18 N A TARDE DE 23 DE ABRIL, pelas tres horas, na 
praça do deposito publico, se lia de arrematar, com o abati­
mento da 5.* j)arte do seu valor, um dominio directo dc réis 
725000, imposto ein uma quinta denominada do Carvalho, 
sita na freguezia do.s Cadafaes, julgado da villa de Alem- 
qncr, avaliado em 1:4405000 réis, 0 fica em 1:1525000 réis, 
penhorado a D. Caetaiia Ignacia Perdigão, seu marido, e ou­
tro, a requerinionto de Joaquim Maria Soare.'», pela 5.* vara, 
escrivão Seita e Sá. E escrivão da arrematação <S’t7va.

CONSULADO DE FRANÇA
19 N A QUINTA-FEIRA 19 DO CORRENTE, das duas 

para as tres horas da tarde, na casa da praça do commercio 
d’esta cidade, G. Lapcn ière, capitão do navio francez Char­
les Dnpin, ancorado defronte do Calvario, procederá a leilão 
(a quem por menor preço o fizer) para a arrematação do con­
certo e fornecimentos necessários para rehabilitar 0 dito na­
vio em estado do navegação, conforme o que foi determinado 
pelas respoctivas vistorias.

As condições estarão patentes 110 dia e local do leilão. Cor­
retor Gavazzo.

Lisboa, 14 dc abril dc 1860.

l i E l f i Â O  l í E
Rua Occidental do Passeio Publico, n.®* 9 a 11, 

e para a rua da Conceição de Baixo, n.®” 3 a 5
20 POR INTERVENÇÃO DE VIEIRA & C.«, no dia 17 

do corrente, ás onze horas da manhã, se fará venda da dita 
casa, que rende 1(545400 réis, c c foveira em 2O5OOO réis: os 
títulos e mais esclarecimentos prestam-fe no cscrijjtorio dos 
dilos agentes, na rua dos Fanqueiros, n.*' 152-E c 152-F.

ESPECTACULOS
TllKATUO DK 1). FEUNAMIO

Mardi 17 avril, avant-derniòre représentation doii- 
née parles zouavcs dcCriniée: Bruno lefileur,(h-a- 
nie vaudeville eri deiix aetes— Ifeau et le rin, chan- 
son jiar Frédériek— Une f i le  terrihle, vaudeville cn 
un aote.

I’ar indisposition d’im zouavc, la rcjiréscntation 
du dimanche 15 n’ayant pas eu lieii, Ic speetacle a 
été remis á mardi 17 avril.

REAL THEATRO BE S. CARLOS - 
Hoje 17 dc abril, 72.“ recita de assignatura. Opera 

O Fropheta.
Quarta-feira 18, 73.“ recita de assignatura. Opera 

Baile de Mascaras.

THEATRO BE VARIEBABES
Hoje 17 de abril (em beneficio): Os Martyres da 

Germania— Por causa de um x>ar de botas-—Não 
fo i  ella— Que mundo este!— um passo cm caracter 
pelas meninas Luiza e Rosalina.

Principia ás 8 horas.

THEATRO NACIONAL BA RUA BOS CONBES
Hoje 17 de abril: Manuel Mendes— As travessu­

ras de Joanna.
Principia ás 8 horas.

IM P nZ N S A  N A U O N A L

Ayuntamiento de Madrid




